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PROJETO DE LEI 01 - 0572 	/ 	2011 DE 2011 

- 
MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 01 - 	0572 	/ 	2011 DE 29/11/2011 

PROMOVENTE: VEREADOR PAULO FRANGE 

 

EMENTA: 
	

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DIVULGAÇÃO, NO SITE 

OFICIAL DA PREFEITURA DE SÃO PAULO, DO RELATÓRIO DE 

AVALIAÇÃO DAS OBRAS DE ARTE LOCALIZADAS NO MUNICiP10 

DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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.  
io Ambwi  CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

PROJETO DE LEI N° 01 - PL 
01-00572/2011 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação, no site 

oficial da prefeitura de São Paulo, do Relatório de 

Avaliação das Obras de Arte localizadas no município de 

São Paulo e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Artigo 1° — Fica o poder executivo obrigado a divulgar, em seu site oficial, o Relatório de 
g 

Parágrafo Único - Consideram-se obras de arte estruturas tais como: pontes, viadutos 

passarelas, túneis, murros de arrimo, passagens subterrâneas e outros. 

Artigo 2° - O Relatório de Avaliação das Obras de Arte, será feito sob a 

• responsabilidade do órgão municipal competente, a ser definido na regulamentação 

desta lei e deverá conter: 

123115  

I - Nome da Obra de Arte; 

II - Localização; 

III - Data de construção; 

IV — Histórico das reformas ou melhorias executadas; 

V — Se possui ocupação e qual o tipo de ocupação. 

Avaliação das Obras de Arte localizadas no município de São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
htto://www.paulofrange com br 	 e-mail: vereadorObaulofrange.com.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

VI- Avaliação das condições de segurança, apontando qual é o grau de risco de 

possíveis acidentes, onde 1 (um) define-se como "baixo potencial de risco de acidentes" 

e 5 (cinco) define-se como "grande potencial de risco de acidentes"; 

VII - Indicação de quais são as reformas e/ou melhoramentos necessários à obra de • arte; 

VIII — Data prevista para reforma ou melhoramento da obra de arte, conforme indicado 

no inciso VII do art 3° desta lei; 

IX - Data de atualização do Relatório emitido. 

Artigo 3° -- O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias, contados a partir da data de sua publicação. 

Artigo 40  — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

SALA DAS SESSÕES, Novembro de 2011. 

Paulo Frange 
vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www  paulofrange com br 	 e-mail: vereadorOpaulofrange.com.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem como objetivo, desenvolver mecanismos para a 

divulgação das condições estruturais das obras de arte, tais como pontes, viadutos 

passarelas, tuneis, etc, localizadas na cidade de São Paulo. Assim a população 

ficará informada de quais são estruturas que possuem um alto potencial de risco de 

acidente. 

Nos últimos anos foram muitos os incidentes causados pela falta de 

manutenção das obras de arte de nossa cidade. Segundo a revista veja, em março 

de 2011, um pedaço de concreto caiu sobre um motorista no viaduto Olavo Fontora. 

No dia 23 deste mês, cerca de 30 metros da passarela de pedestre da Ponte dos 

Remédios desabou. 

Diante do exposto, considerando a importância à comunidade em geral, 

solicito a colaboração dos vereadores desta Casa para aprovação da presente 

propositura, uma vez que revestida de interesse público. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
htto://www.paulofrange.com.br 	 e-mail: vereadorOoaulofrange.com.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

57
2/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 4



isto Ir/lenta 
C.GP. 22 

F. 10.860 

EM 
POR 

71A: kun. 

40fila 

•.-.,,,„---............, 
:-..)E SÃO PAULO ' 1 

.., r,-..L\ :';',:);.'3Fr.:()POCITURAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Seguep juntado(s) o(s) documento(s) de 

fts..PA_Ps_Qjk. S.P..*1.125_1.)21_ 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
2/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



aiáa iv) 

Procerl n° V702, /I/1 
Sonia Maria ferretra 
Reg. 100.996 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

• 

PROCURADORIA, 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0572/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.brileoislação, a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

-Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seus artigos 5°, incisos 
XXXIII e XXXIV; 37, § 3°; e216, § 2°; 

- Lei Federal n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977, que institui a "Anotação de 
Responsabilidade Técnica" na prestação de serviços de engenharia, de arquitetura e 
agronomia; autoriza a criação, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia — CONFEA, de uma Mútua de Assistência Profissional; e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações previsto no Inciso XXXIII do art. 5 0, no inciso II do § 3° do art. 37 e no § 2° 
do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n°8.112, de 1 de dezembro de 1990; 
revoga a Lei n° 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n°8.159, de 8 de 
janeiro de 1991; e dá outras'providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, artigos 81 e 85; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações,dentro do limite dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, 
de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras 
providências, especialmente seu artigo 12; 

-Lei Municipal n° 13.167, de 5 de julho de 2001, que cria a Oukfidoria Geral do 
Município de São Paulo,e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.199, de 30 de Outubro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da afixação do número de telefone da Ouvidoria Geral do Município 
nos locais que especifica e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de 
dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe o exercício da 
fiscalização dos órgãos públicos municipais por entidades da sociedade civil, e dá 
outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

r
Velha n(7"--e5---duj 
41L.TPD■anJe..... 

Proc 
Sorna Maria, S. F rretra 
Re 100.996 

PROCURADORIA 

-Lei Municipal n° 13.381, de 25 de junho de 2002„que dispõe sobre a publicidade dos 
contratos firmados pelo Poder Público Municipal na Rede Mundial de Computadores 
I nternet; 

- Lei Municipal n° 13.949, de 21 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a apresentação 
de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.016, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre a apresentação 
de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a proteção e 
defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre s ordenação 
da paisagem urbana do Município de São Paulo,especialmente seu artigo 50; 

- Lei Municipal n° 14.469, de 5 de julho de 2007, que dispõe sobre a divulgação pela 
intemet de todos os convênios e instrumentos congêneres, com repasse de recursos 
públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parcerias, e dá outras 
providências; 

-Decreto n° 41.631,de 21 de janeiro de 2002, que regulamenta a Lei n° 13.199, de 30 
de outubro de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação do n° de telefone 
da Ouvidoria Geral do Município nos locais que especifica, e dá outras providências; 

- Decreto n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre providências para 
assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e Indireta, 
alterado pelos Decretos n° 50.542/09 e n° 50.675/09; 

- PL n° 0523/97, de autoria do Vereador Wadih Mutran,que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da realização de manutenção preventiva adequada em todas as 
pontes e viadutos localizados no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0536/97,de autoria do Vereador Carlos Neder, que dispõe sobre o 
monitoramento e a manutenção estrutural preventiva e corretiva dos túneis, pontes e 
viadutos situados no território do Município 

- PL n° 0392/01, de autoria do Vereador Nabil Bonduki, que dispõe sobre a execução 
pelos agentes detentores de infra-estrutura, que fazem uso do espaço aéreo e 
superfície de vias públicas e das obras de arte de domínio municipal, de galerias 
técnicas no subsolo e o remanejamento de suas instalações e equipamentos, e dá 
outras providências; 

- PL n° 0178/98, de autoria do Vereador Goulart, que acrescenta requisitos para 
obtenção dos alvarás de aprovação, execução e certificado de conclusão de 
edificações no âmbito do Município; 
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t,o1ha n° 	 do 

Ing72/2 2 Processo n°., , , - 
Sonia Maria.S..Ferr 
Re 100.996 

São P 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

-PL n° 0676/07,de autoria do Vereador Paulo Frange,que institui o Diário Oficial da 
Cidade de São Paulo eletrônico; 

- PL n° 0151/08, de autoria dos Vereadores Paulo Fiorillo e José Police Neto, que 
dispõe sobre o acesso público das informações sobre execução orçamentária que 
especifica; 

- PL n° 0337/09, de autoria do Vereador Senival Moura, que cria no âmbito do 
Município — via Internet, o "Portal de Consultas" sobre execuções de obras, parcerias e 
projetos em andamento do qual a Municipalidade é parte interessada, devendo 
referida "consulta" ser pormenorizada por área de atuação e na circunscrição territorial 
de cada Subprefeitura; 

- PL n° 0399/09, de autoria do Vereador Celso Jatene, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Transparência da Administração Pública e do processo 
orçamentário, e dá outras providências; 

-PL n° 0222/11, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que estabelece normas gerais 
para a realização de reclamações e denúncias no site da Prefeitura da Cidade de São 
Paulo. 

Cópia dos documentos acima indicados acompanha a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

6 de março de 2012 
• 

■Ve-l'f'fA" 
Ca' 	de Carvalho Giannini 

Procurad Supe 	r do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Page 1 of 6 

1.oina no 
Constituição Federal  

Processoçn 
Sonha Maria S. Ferretra 
Re 100.996 

LIIÇÃO 	REPúBL k FEDERATIVA, D( BRASI 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°68 de 21 de dezembro de 2011 

Título II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Capítulo I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

> 	IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral 
ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva; 

> 	VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, 
fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença; 

> 	X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_21.12.2011/art_5_.shtm  26/3/2012 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL Page 2 of 6 

Folha n° 	 do 
> 	XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, q4ndo neces o ao 
exercício profissional; 	 1 Processo n° 5 

Sonia Maria,S. F rr Pra 
xv - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pe gcRi t olol 1~61a lei, 

nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido 
prévio aviso à autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão 

• 
judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar seus 
filiados judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de 
penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar 
o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, 
transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, 
inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que participarem aos 
criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário para sua utilização, bem como 
proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo 
em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em beneficio do 
cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal; 

> 	XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que 
a lei estabelecer; 

• 
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> 	XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 	cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 	 Folha n° do 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 	s 
n° 

ako 	492 /1 

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra ilegal : ttl eistlarMaPpAtkr; e a 
'2r Proce  

Reg. 100.996 
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações 

interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instihfição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defma, nem pena sem prévia cominação legal; 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da 
lei; 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afms, o terrorismo e os defmidos como crimes hediondos, por eles respondendo os 
mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 
constitucional e o Estado democrático; 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 
patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_21.12.2011/art_5_.shtm  26/3/2012 
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e) cruéis; 

 

Page 4 of 6 

 

   

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a naturezalIBMits9 a idade e o 	do 
sexo do apenado; 

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral; 

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus 
amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da 
naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afms, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião; 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos; 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória; 

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei; 

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal; 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada; 

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a 
assistência da família e de advogado; 

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial; 

III) 	LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem 
fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável 
de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 
coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder; 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de 
pessoa jurídica no exercício de atribuições do poder público; 

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo 
menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados; 

Processtn0 5 7:s /.‘ 
Sonia Maria. S. Ferrefra 

. 	! . 	• 
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LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidad 	 do 
cidadania; 	 .0 ha n 

LXX11 - conceder-se-á habeas data: 	 Processo n° 	— 
Sorna Maria S. Ferretra 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 
bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 
público ou de entidade de que o Estado participe, à moi-alidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência; 

LXX1V - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado 
na sentença; 

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao 
exercício da cidadania. 

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os 
meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 

§ 1° As normas defmidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. 

§ 2° Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios 
por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte. 

§ 3° Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais. 

§ 4° O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-045 de 08/12/2004 
Dispositivo 	Texto Anterior 	 Alteração 

Inc. DOCVIII 
	

LXX VIII - a todos, no âmbito 
judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do 
processo e os meios que garantam 
a celeridade de sua tramitação. 

Par. 3 
	

§ 3° Os tratados e convenções 
internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em 
cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às emendas 
constitucionais. 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_21.12.2011/art_5_.shtm  26/3/2012 
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Folha no 	 do \ 

Processb n° 7 Z2 /4- k r' 

Sonha Maria S. Ferretra 
Re 100.996 	

, 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 	 Page 1 of 10 

Constituição Federal 

CONST IÇÃO DA REP CA FEDERATIVA DO BRASI 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°68 de 21 de dezembro de 2011 

Título III 
Da Organização do Estado 

Capítulo VII 
Da Administração Pública 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

» 	II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas 
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

» 	III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de 
provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou 
emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e 
definirá os critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público; 

http://www. senado . gov.br/legislac  ao/const/con1988/CON1988_21 .12.2011/art_37_. shtm 26/3/2012 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

» X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o 
fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada 	 ual, 
sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

» 	XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da admiti ação direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, 
não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como 
limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador 
no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o 
subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 
do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável 
este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo; 

» XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; 

» XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para 
fins de concessão de acréscimos ulteriores; 

» 	XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o 
disposto nos incisos XI  e  XIV  deste artigo e nos arts. 39, § 4 0, 150, II, 153, 111,  e 153, § 20, I; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, 
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo 
poder público; 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, defmir as áreas de sua 
atuação; 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no 
inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

» XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações. 

» 	XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento (do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários 
para a realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

§ 10 A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2° A não-observância do disposto nos incisos II  e 111 implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade 
responsável, nos termos da lei. 

of 10 
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§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, regulando 
especialmente: 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de goventi3e613 
no art. 5 0, X e XXXIII; 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
administração pública. 

> § 4° Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função 
pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo 
da ação penal cabível. 

• 

§ 5° A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que 
causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 6° As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e 
indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e fmanceira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta 
poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por 
objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 

I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

III - a remuneração do pessoal. 

§ 9° O disposto no inciso X1 aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista e suas subsidiárias, 
que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de 
pessoal ou de custeio em geral. 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142  
com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

411§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as 
parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

§ 12. Para os fms do disposto no inciso X1 do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal 
fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio 
mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos 
por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo 
aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-018 de 05/02/1998  
Dispositivo 

Inc. XV 
Texto Anterior 
XV - os vencimentos dos 
servidores públicos, civis e 
militares, são irredutíveis e a 
remuneração observará o que 
dispõem os arts. 37, XI, XII, 150, 
II, 153, III, e 153, § 2°, I; 

Alteração 
XV - os vencimentos dos 
servidores públicos civis e 
militares, são irredutíveis-e-a 
remuneração observará o que 
dispõem os arts. 37, XI, XII, 150, 
II, 153, 111, e -1-5-3-,-a *remuneração 
2°,observará 4o que dispõem os 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_21.12.2011/art_37_.shtm  26/3/2012 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
	

Page 1 of 2 

• Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°68 de 21 de dezembro de 2011 

Título VIII 
Da Ordem Social 

Capítulo 111 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção II 
Da Cultura 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados 
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: 

1 - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais; 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e científico. 

§ 1° O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por 
meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e 
preservação. 

§ 2° Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental e as providências 
para franquear sua consulta a quantos dela necessitem. 

§ 3° A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e valores culturais. 

§ 4° Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei. 

§ 5° Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências históricas dos antigos quilombos. 

§ 6° É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de fomento à cultura até cinco décimos 
por cento de sua receita tributária líquida, para o financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação 
desses recursos no pagamento de: 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/C0N  I 988_21.12.2011/art_216_.s... 26/3/2012 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; 

II - serviço da divida; 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos ou açõ 

Page 2 of 2 
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• 11 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-042 de 19/12/2003  
Dispositivo 	Texto Anterior 

Par. 6 

Par. 6 Inc. I 

Par. 6 Inc. II 
Par. 6 Inc. III 

Alteração 
§ 6° É facultado aos Estados e ao 
Distrito Federal vincular a fundo 
estadual de fomento à cultura até 
cinco décimos por cento de sua 
receita tributária líquida, para o 
financiamento de programas e 
projetos culturais, vedada a 
aplicação desses recursos no 
pagamento de: 
I - despesas com pessoal e 
encargos sociais; 
II - serviço da dívida; 
III - qualquer outra despesa 
corrente não vinculada diretamente 
aos investimentos ou ações 
apoiados. 

Cidadão 

Fale com o Senado 
Respostas rápidas  
Glossário Legislativo  
Projetos mais solicitados  
Campanhas Institucionais 
Visite o Senado 
Endereços dos Gabinetes  

Imprensa 

Jornal do Senado - Publicações 
Entenda o assunto 
Clipping 
Credenciamento  

Serviços 

INTRANET - Acesso restrito  
Programa de Estágio  
Licitações e Contratos  
Acompanhamento de Matérias  
Livraria do Senado 

Entidades Parceiras 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Brasília DF - CEP 70165-900 - Fone: (61)3303-4141 

http://www. senado. gov.br/legislacao/cosnst/c  on1988/CON1988_21.12.2011/art_216_. s... 26/3/2012 
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Folha n 	 o 

procejno 7z2.4, 
Sonia Maria F rretra 
Re 100.996 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  6.496, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1977. 

Institui a " Anotação de Responsabilidade Técnica " na 
prestação de serviços de engenharia, de arquitetura e 
agronomia; autoriza a criação, pelo Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma 
Mútua de Assistência Profissional; e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono 

• 	a seguinte Lei: 

Art 1° - Todo contrato, escrito ou verbal, para a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços 
profissionais referentes à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à "Anotação de 
Responsabilidade Técnica" (ART). 

Art 2° - A ART define para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo empreendimento de 
engenharia, arquitetura e agronomia. 

§ 1° - A ART será efetuada pelo profissional ou pela empresa no Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (CREA), de acordo com Resolução própria do Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (CONFEA). 

§ 2° - O CONFEA fixará os critérios e os valores das taxas da ART ad referendum  do Ministro do 
Trabalho. 

Art 3° - A falta da ART sujeitará o profissional ou a empresa à multa prevista na alínea" a " do art. 73 da 
Lei n°5.194, de 24 de dezembro de 1966, e demais cominações legais. 

010 	Art 4 0  - o CONFEA fica autorizado a criar, nas condições estabelecidas nesta Lei, uma Mútua de 
Assistência dos Profissionais da Engenharia, Arquitetura e Agronomia, sob sua fiscalização, registrados nos 
CREAs. 

§ 1° - A Mútua, vinculada diretamente ao CONFEA, terá personalidade jurídica e patrimônio próprios, 
sede em Brasília e representações junto aos CREAs. 

§ 2° - O Regimento da Mútua será submetido à aprovação do Ministro do Trabalho, pelo CONFEA. 

Art 50  - A Mútua será administrada por uma Diretoria Executiva, composta de 5 (cinco) membros, sendo 
3 (três) indicados pelo CONFEA e 2 (dois) pelos CREAs, na forma a ser fixada no Regimento. 

Art 6° - O Regimento determinará as modalidades da indicação e as funções de cada membro da 
Diretoria Executiva, bem como o modo de substituição, em seus impedimentos e faltas, cabendo ao 
CONFEA a indicação do Diretor-Presidente e, aos outros Diretores a escolha, entre si, dos ocupantes das 
demais funções. 

Art 70  - Os mandatos da Diretoria Executiva terão duração de 3 (três) anos, sendo gratuito o exercício 
das funções correspondentes. 

Art 8° - Os membros da Diretoria Executiva somente poderão ser destituídos por decisão do CONFEA, 
tomada em reunião secreta, especialmente convocada para esse fim, e por maioria de 2/3 (dois terços) dos 
membros do Plenário. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/1,6496.htm 
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Art 9° - Os membros da Diretoria tomarão posse perante o CONFEA. 

Art 10 - O patrimônio da Mútua será aplicado em títulos dos Governos Federal e E 
garantidos, Carteiras de Poupança, garantidas pelo Banco Nacional da Habitação (BNH), Obrigações do 
Tesouro Nacional, imóveis e outras aplicações facultadas por lei, para órgãos da mesma natureza. 

Parágrafo único - Para aquisição e alienação de imóveis, haverá prévia autorização do Ministro do 
Trabalho. 

Art 11 - Constituirão rendas da Mútua: 

I - 1/5 (um quinto) da taxa de ART; 

II - uma contribuição dos associados, cobrada anual ou parceladamente e recolhida, simultaneamente, 
com a devida aos CREAS; 

• III - doações, legados e quaisquer valores adventícios, bem como outras fontes de renda eventualmente 
instituídas em lei; 

IV - outros rendimentos patrimoniais. 

§ 10 - A inscrição do profissional na Mútua dar-se-á com o pagamento da primeira contribuição, quando 
será preenchida pelo profissional sua ficha de Cadastro Geral, e atualizada nos pagamentos subseqüentes, 
nos moldes a serem estabelecidos por Resolução do CONFEA. 

§ 2° - A inscrição na Mútua é pessoal e independente de inscrição profissional e os benefícios só 
poderão ser pagos após decorrido 1 (um) ano do pagamento da primeira contribuição. 

Art 12 - A Mútua, na forma do Regimento, e de acordo com suas disponibilidades, assegurará os 
seguintes benefícios e prestações: 

I - auxílios pecuniários, temporários e reembolsáveis, aos associados comprovadamente necessitados, 
por falta eventual de trabalho ou invalidez ocasional; 

II - pecúlio aos cônjuges supérstites e filhos menores dos associados; 

III - bolsas de estudo aos filhos de associados carentes de recursos ou a candidatos a escolas de 
Engenharia, de Arquitetura ou de Agronomia, nas mesmas condições de carência; 

IV - assistência médica, hospitalar e dentária, aos associados e seus dependentes, sem caráter 
obrigatório, desde que reembolsável, ainda que parcialmente; 

V - facilidades na aquisição, por parte dos inscritos, de equipamentos e livros úteis ou necessários ao 
desempenho de suas atividades profissionais; 

VI - auxílio funeral. 

§ 1° - A Mútua poderá financiar, exclusivamente para seus associados, planos de férias no país e/ou de 
seguros de vida, acidentes ou outros, mediante contratação. 

§ 2° - Visando à satisfação do mercado de trabalho e à racionalização dos benefícios contidos no item I 
deste artigo, a Mútua poderá manter serviços de colocação de mão-de-obra de profissionais, seus 
associados. 

§ 30  - O valor pecuniário das prestações assistenciais variará até o limite máximo constante da tabela a 
ser aprovada pelo CONFEA, nunca superior à do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). 

https://www.p1ana1to.gov.beccivi1_03/Leis/L6496.htm 
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§ 40  - o auxílio mensal será concedido, em dinheiro, por períodos não superiores a 12 (doze) meses, 
desde que comprovada a evidente necessidade para a sobrevivência do associado ou de sua família. 

§ 50  - As bolsas serão sempre reembolsáveis ao fim do curso, com juros e co 
pelo CONFEA. 

§ 6° - A ajuda farmacêutica, sempre reembolsável, ainda que parcialmente, p 
caráter excepcional, desde que comprovada a impossibilidade momentânea de o 
ônus decorrente. 

§ 7° - Os benefícios serão concedidos proporcionalmente às necessidades do assistido e, os pecúlio 
em razão das contribuições do associado. 

§ 8° - A Mútua poderá estabelecer convênios com entidades previdenciárias, assistenciais, de seguros e 
outros facultados por lei, para atendimento do disposto neste artigo. 

• 	
Art 13 - Ao CONFEA incumbirá, na forma do Regimento: 

I - a supervisão do funcionamento da Mútua; 

II - a fiscalização e aprovação do Balanço, Balancete, Orçamento e da prestação de contas da Diretoria 
Executiva da Mútua; 

III - a elaboração e aprovação do Regimento da Mútua; 

IV - a indicação de 3 (três) membros da Diretoria Executiva; 

V - a fixação da remuneração do pessoal empregado pela Mútua; 

VI - a indicação do Diretor-Presidente da Mútua; 

VII - a fixação, no Regimento, da contribuição prevista no item II do art. 11; 

VIII - a solução dos casos omissos ou das divergências na aplicação desta Lei. 

Art 14 - Aos CREAs, e na forma do que for estabelecido no Regimento, incumbirá: 

I - recolher à Tesouraria da Mútua, mensalmente, a arrecadação da taxa e contribuição previstas nos 
itens I e II do art. 11 da presente Lei; 

II - indicar os dois membros da Diretoria Executiva, na forma a ser fixada pelo Regimento. 

Art 15 - Qualquer irregularidade na arrecadação, na concessão de benefícios ou no funcionamento da 
Mútua, ensejará a intervenção do CONFEA, para restabelecer a normalidade, ou do Ministro do Trabalho, 
quando se fizer necessária. 

Art 16 - No caso de dissolução da Mútua, seus bens, valores e obrigações serão assimilados pelo 
CONFEA, ressalvados os direitos dos associados. 

Parágrafo único - O CONFEA e os CREAs responderão, solidariamente, pelo déficit  ou dívida da Mútua, 
na hipótese de sua insolvência. 

Art 17 - De qualquer ato da Diretoria Executiva da Mútua caberá recurso, com efeito suspensivo, ao 
CONFEA. 

Art 18 - De toda e qualquer decisão do CONFEA referente à organização, administração e fiscalização 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6496.htm 
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da Mútua caberá recurso, com efeito suspensivo, ao Ministro do Trabalho. 

Art 19 - Os empregados do CONFEA, dos CREAs e da própria Mútua poderão 
mediante condições estabelecidas no Regimento, para obtenção dos benefícios previstos nesta Lei. 

Folha n 

Proce 
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• 	- Á 

 

Art 20 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em 7 de dezembro de 1977; 156° da Independência e 89° da República. 

ERNESTO GEISEL 
Arnaldo Prieto 

Este texto não substitui o publicado no D.O,U. de 9.12.1977 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L6496.htm  26/3/2012 
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Mensagem de veto 

Vigência 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 

Regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 52, no inciso II do § 32  do art. 37 e no § 
22  do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n 2  
8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei n 2  
11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n 2  
8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
• seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5Q 
inciso II do § 3° do art. 37  e no § 2° do art. 216 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo 
as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

• 	Art. 22  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos 
que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros 
instrumentos congêneres. 

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à 
parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que 
estejam legalmente obrigadas. 

Art. 32  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso 
à informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública 
e com as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Art. 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/ Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm 
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I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados 
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou 

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso 
sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

para produção 
Folha n° 	 do 

ssioço  rfff 
Sorna' Maria S. Fmsetra 

. 100-996 

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, 
eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, 
equipamentos ou sistemas autorizados; 

• 	VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou 
modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

VIII - integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e 
destino; 

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento 
possível, sem modificações. 

Art. 52  É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

CAPITULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

Art. 62  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos 
específicos aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, 
autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 72  O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde 
poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou 
entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer 
vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua 
política, organização e serviços; 
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VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de fecursos úblicos 
licitação, contratos administrativos; e 	 rolha n° 	do 

VII - informação relativa: 	 procLo.  no9M /2  
Sonha Maria.S. Ferretra 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos 
entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de 
controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores. 

§ 1 2  O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações referentes a projetos 
de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado. 

§ 22  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é 
assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob 

010 sigilo. 

§ 32  O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como 
fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório 
respectivo. 

§ 42  A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades 
referidas no art. 1 2, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos 
do art. 32 desta Lei. 

§ 52  Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade 
competente a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 

§ 62  Verificada a hipótese prevista no § 5 2  deste artigo, o responsável pela guarda da informação 
extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua 
alegação. 

• Art. 82  É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo 
ou geral por eles produzidas ou custodiadas., 

§ 1 2  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas 
unidades e horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e 
resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

§ 22  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os 
meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). 
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§ 32  Os sítios de que trata o § 22  deverão, na forma de regulamento, aten 
seguintes requisitos: 

I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informa 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e ao 
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

qr 

Prece no 5Zz 
tbAtffUlffaçtieWreira 

, 100.996 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, 
legíveis por máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

estruturados e 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou 
telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com 
deficiência, nos termos do art. 17 da Lei n2  10.098, de 19 de dezembro de 2000,  e do art. 92  da Convenção  
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência aprovada pelo Decreto Legislativo n 2  186, de 9 de julho de  
2008. 

§ 42  Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da 
divulgação obrigatória na internet a que se refere o § 2 2, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo 
real, de informações relativas à execução orçamentária e financeira, nos critérios e prazos previstos no art.  
73-B da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art. 92  O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local 
com condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas 
de divulgação. 

CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO A INFORMAÇÃO 

Seção I 

Do Pedido de Acesso 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e 
entidades referidos no art. 1 2  desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação 
do requerente e a especificação da informação requerida. 

§ 1 2  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter 
exigências que inviabilizem a solicitação. 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm 
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§ 29  Os órgãos e entidades do poder público devem viabilizar alternativa 
pedidos de acesso por meio de seus sítios oficiais na internet. 

§ 32  São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determin 
informações de interesse público. 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à inform ão 
disponível. 

§ 1 2  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão 
entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 

OU 

I - comunicar a data, local e modo :para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a 
certidão; 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a 
entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o 
interessado da remessa de seu pedido de informação. 

§ 22 O prazo referido no § 1 2  poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa 
expressa, da qual será cientificado o requerente. 

§ 32  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação 
aplicável, o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a 
informação de que necessitar. 

§ 42  Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o 
requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, 
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação. 

§ 52 A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência 
do requerente. 

• § 62  Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em 
qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela 
qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o 
órgão ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não 
dispor de meios para realizar por si mesmo tais procedimentos. 

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de 
reprodução de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado 
exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação 
econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da 
Lei n2  7.115, de 29 de agosto de 1983.  

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa 
prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere 
com o original. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas 
expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em 
risco a conservação do documento original. 

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por certidão ou 
cópia. 
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Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões 
poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. 

Dos Recursos 

Seção II Folha n° 

ProcessO; -I/1
Sonia Maria S. Ferretra 
Re . 100-996 

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a 
decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o 
requerente poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se: 

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado; 

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não 
indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de 
acesso ou desclassificação; 

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 
observados; e 

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União 
depois de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que 
exarou a decisão impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 22  Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao 
órgão ou entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 

§ 32  Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto recurso 
à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35. 

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em órgão 
da administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo 
das competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no 
art. 16. 

§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas depois 
de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade que 
exarou a decisão impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando. 

§ 22  Indeferido o recurso previsto no;caput que tenha como objeto a desclassificação de informação 
secreta ou ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 
35. 

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no art. 
15 e de revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos 
Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao 
solicitante, em qualquer caso, o direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido. 

Art. 19. (VETADO). 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional de 
Justiça e ao Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de 
recurso, negarem acesso a informações de interesse público. 
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Art. 20. Aplica-se subsidiariamente, no que couber, a Lei n 2  9.784, de 29 de janeiro de 1999, ao 
procedimento de que trata este Capítulo. 

CAPITULO IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Folha n° 	 do 

(--- Processo n° o'r2 / —2-L 
Sonia Maria S. 	mira 
Re.. 100..996 

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de 
direitos fundamentais. 

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação 
dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser • objeto de restrição de acesso. 

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça 
nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Estado 
ou por pessoa física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder público. 

Seção II 

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 23. São consideradas imprescindíveis à segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, 
passíveis de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional; 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as 
que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais; 

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País; 

V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, 
assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus 
familiares; ou 

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em 
andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. 

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de 
sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, 
secreta ou reservada. 

§ 1 2  Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista no 
caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 

II - secreta: 15 (quinze) anos; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm 
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III - reservada: 5 (cinco) anos. 

§ 22  As informações que puderem colocar em risco a segurança do President 
República e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o 
término do mandato em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição. 

§ 32  Alternativamente aos prazos previstos no § 1 2, poderá ser estabelecida como termo final de 
restrição de acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do 
prazo máximo de classificação. 

§ 42  Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a 
informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público. 

§ 52  Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o 
interesse público da informação e utilizado ci critério menos restritivo possível, considerados: 

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final. 

Seção III 

Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas 

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas por 
seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção. 

§ 1 O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a 
pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do 
regulamento, sem prejuízo das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei. 

§ 2 O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de 
resguardar o sigilo. 

§ 32  Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de 
• informação sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e 

divulgação não autorizados. 

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas 
subordinado hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança 
para tratamento de informações sigilosas. 

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o poder 
público, executar atividades de tratamento: de informações sigilosas adotará as providências necessárias 
para que seus empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimentos de 
segurança das informações resultantes da aplicação desta Lei. 

Seção IV 

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação 

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de 
competência: 

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades: 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 

Folha n 

Proc 	c1() 	4  
Sonia Maria S. Ferretra 

--.  

Reg. 100.996 
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c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 

d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior; 

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso I, dos titulares de autarquias, fundações ou 
empresas públicas e sociedades de economia mista; e 

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de 
direção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 
ou de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou entidade, 
observado o disposto nesta Lei. 

§ 1 2  A competência prevista nos incisos I e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e 
secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, 
vedada a subdelegação. • 	

§ 22  A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas 
alíneas gd" e "e" do inciso I deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em 
regulamento. 

§ 32  A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá 
encaminhar a decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se 
refere o art. 35, no prazo previsto em regulamento. 

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão 
que conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - assunto sobre o qual versa a informação; 

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; 

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu 
termo final, conforme limites previstos no art. 24; e 

IV _ identificação da autoridade que a classificou. 

Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação 
classificada. 

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por 
autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos previstos em 
regulamento, com vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 
24. 

§ 1 2  O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações 
produzidas no exterior por autoridades ou agentes públicos. 

§ 22  Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do 
sigilo e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação da informação. 

§ 32  Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá 
como termo inicial a data da sua produção. 

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sítio à disposição 
na internet e destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento; 

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 
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II - rol de documentos classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência f 

III - relatório estatístico contendo a :quantidade de pedidos de informação 
indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes. 

§ 1 2  Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista 
pública em suas sedes. 

Folha n° 	 00 

re ebiclos, ¡atendidos e 
Processn°  7. Z 
Sonia Maria S. F rre 

§ 22  Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas 
da data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 

Seção V 

Das Informações Pessoais 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 

§ 1 2  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e 
imagem: 

I - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 
(cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que 
elas se referirem; e 

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. 

§ 22  Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu 
uso indevido. 

§ 32  O consentimento referido no inciso II do § 1 2  não será exigido quando as informações forem 
necessárias: 

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para 
utilização única e exclusivamente para o tratamento médico; 

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos 
em lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; 

III - ao cumprimento de ordem judicial; 

IV - à defesa de direitos humanos; ou 

V - à proteção do interesse público e geral preponderante. 

§ 42  A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não 
poderá ser invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das 
informações estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior 
relevância. 

§ 52  Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal. 

CAPITULO V 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar: 
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I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o seu 
fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa; 

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em ra - 
do exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública; Folha n° 	 do 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação; precà;,,—„. ,g/z 
Sonia MariaS. Ferreira 

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à 	má @G9g1 
informação pessoal; 

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de 
ato ilegal cometido por si ou por outrem; 

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a 
outrem, ou em prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações de 
direitos humanos por parte de agentes do Estado. 

§ 1 2  Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas 
descritas no caput serão consideradas: 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou 
graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou 
contravenção penal; ou 

II - para fins do disposto na Lei n2  8112, de 11 de dezembro de 1990,  e suas alterações, infrações 
administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela 
estabelecidos. 

§ 22  Pelas condutas descritas no ciput, poderá o militar ou agente público responder, também, por 
improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis no- 1.079, de 10 de abril de 1950,  e 8.429, de 2 de 
junho de 1992.  

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de 
qualquer natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes 
sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - rescisão do vínculo com o poder público; 

o 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração 
pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 1 2  As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 22  A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o 
ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso IV. 

§ 32  A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do 
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órgão ou entidade pública, facultada a defesa do interessado, no respectivo prop"reo prá o de 10do 
(dez) dias da abertura de vista. 

/1  Processo n°  Y-2  
Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelo slands~ãlogegfitra 

decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações si s1 60 
pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo o 
respectivo direito de regresso. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade privada que, em virtude 
de vínculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e 
a submeta a tratamento indevido. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 35. (VETADO). 

§ 1 2  É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da 
administração pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá 
competência para: 

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou 
conteúdo, parcial ou integral da informação; 

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de ofício ou mediante provocação 
de pessoa interessada, observado o disposto no art. 72  e demais dispositivos desta Lei; e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo 
determinado, enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacional 
ou à integridade do território nacional ou grave risco às relações internacionais do País, observado o prazo 
previsto no § 1 2  do art. 24. 

§ 22  O prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação. 

§ 32  A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 1 2  deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 
(quatro) anos, após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou 
secretos. 

§ 42  A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos 
prazos previstos no § 32  implicará a desclassificação automática das informações. 

§ 52  Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais 
disposições desta Lei. 

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais 
atenderá às normas e recomendações constantes desses instrumentos. 

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o 
Núcleo de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos: 

I - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas, 
empresas, órgãos e entidades para tratamento de informações sigilosas; e 

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países ou 
organizações internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo, 
contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações 
Exteriores e dos demais órgãos competentes. 

CU pa, assegurad 
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Parágrafo único. Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento do NSC. 

Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei n 2  9.507, de 12 de novembro de 1997, em relação à 
informação de pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de d 
governamentais ou de caráter público. 

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das info 
como ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo mi 
Lei. 

§ 1 2  A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deve á 
observar os prazos e condições previstos nesta Lei. 

§ 22  No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a 
qualquer tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei. 

§ 32  Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação 
• da informação nos termos da legislação precedente. 

§ 42  As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto 
no caput serão consideradas, automaticamente, de acesso público. 

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada 
órgão ou entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja 
diretamente subordinada para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma eficiente e 
adequada aos objetivos desta Lei; 

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o seu 
cumprimento; 

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e 
procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 

•
IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus 

regulamentos. 

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável: 

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na 
administração pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas 
relacionadas à transparência na administração pública; 

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, concentrando 
e consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30; 

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes à 
implementação desta Lei. 

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei n 2  8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 116. 	  
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VI -  levar as irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo ao 
conhecimento da autoridade superior ou, quando houver suspeita de 
envolvimento desta, ao conhecimento de outra autoridade competente para_ 
apuração; rolha n do 

	 " (NR) 	 Processo 
5,MIZ 

Sonia Maria , S. Ferrefra 
e. 100.9.9 :3 Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei n 2  8.112, de 1990, passa a vigorar acres 

126-A: 

"Art. 126-A.  Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou 
administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, a outra autoridade competente para apuração de 
informação concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha 
conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou 
função publica 

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as 
normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 
92  e na Seção II do Capítulo III. 

Art. 46. Revogam-se: 

I - a Lei n2  11.111, de 5 de maio de 2005;  e 

II - os arts. 22 a 24 da Lei n 2  8.159, de 8 de janeiro de 1991. 

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 18 de novembro de 2011; 1902  da Independência e 1232  da República. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	

34 

Colhatf 
órgãos equiparados, em cuja área de competê ia el.t.ver 4 /I/  
enquadrada sua principaLatividade. 	 Processè 

Son ia Maria S. ferreira 
Art. 81 - A administração pública direta Rseg.iltialgkiita 

obedecerá aos princípios e diretrizes da legalidade, 
impessoalidade, 	moralidade, 	publicidade, 	eficiência, 
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do 
interesse 	público, 	descentralização, 	democratização, 
participação popular, transparência e valorização dos 
servidores públicos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

§ 1° - As entidades sem fins lucrativos que mantiverem 
contratos ou receberem verbas públicas deverão comprovar que 
seus dirigentes não incidem nas hipóteses de inelegibilidade, 
previstas na legislação federal. 

§ 2° - Cabe ao Município promover a modernização da 
administração pública, buscando assimilar as inovações 
tecnológicas, com adequado recrutamento e desenvolvimento dos 
recursos humanos necessários. 

(Parágrafo único renumerado para § 2° e § 1° acrescentado 
pela Emenda 35/12) 

Art. 82 - Todos os órgãos da administração direta e 
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Município, ficam obrigados a fornecer informações, de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante 
justificativa, pela Câmara Municipal através da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores. 

§ 1° - É fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
que o Executivo e o Tribunal de Contas do Município prestem as 
informações requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do 
disposto no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

§ 20 - É cabível recurso judicial para o cumprimento do 
"caput" deste artigo, se não observado o prazo estipulado no 
parágrafo anterior, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

Art. 83 - Para a ,organização da administração pública 
direta e indireta é obrigatório, além do previsto nos arts. 37 
e 39 da Constituição da República, o cumprimento das seguintes 
normas: 

I - participação de'representantes dos servidores públicos 
e dos usuários nos órgãos diretivos, na forma da lei; 

II - nas entidades da administração indireta, os órgãos de 
direção serão compostos por um colegiado, com a participação 
de, no mínimo, um diretor eleito entre os servidores e 
empregados públicos, na forma da lei, sem prejuízo da 
constituição de Comissão de Representantes, igualmente eleitos 
entre os mesmos; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

III 	- 	são considerados 	cargos 	de conf 
administração indireta exclusivamente aqueles que 
encargos referentes à gestão do órgão; 

IV - na administração direta e fundacional, 
órgãos de direção, serão constituídas, na forma 
Comissões de Representantes dos servidores eleitos 
mesmos; 

V - 
posse e 
direta e 

VI 

4.* 

é obrigatória a declaração pública de bens, no ato da 
no desligamentO de todo dirigente da administração 
indireta; 
- os órgãos da administração direta, indireta e 

fundacional ficam obrigados a constituir, nos termos da lei, 
comissões internas visando à prevenção de acidentes e, quando 
assim o exigirem suas atividades, o fornecimento de equipamento 
de proteção individual e o controle ambiental, para assegurar a 
proteção da vida, do meio ambiente e de adequadas condições de 
trabalho de seus servidores; 

(Alterado pela Emenda 24/01) 
VII - a investidura em cargo ou emprego público depende de 

aprovação prévia em concurso público de provas ou provas e 
títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

.5 10  - A participação na Comissão de Representantes ou nas 
Comissões previstas no inciso VI não poderá ser remunerada a 
nenhum título. 

.5 2 °  - Os servidores e os empregados públicos gozarão, na 
forma da lei, de estabilidade no cargo ou emprego desde o 
registro da candidatura para o exercício de cargo de 
representação sindical ou nos casos previstos no inciso II 
deste artigo, até 1 (um) ano após o término do mandato, se 
eleito, ainda que suplente, salvo se cometer falta grave 
definida em lei. 

§, 3 0  - Para fins de preservação da probidade pública e 
moralidade administrativa, é vedada a admissão e nomeação, para 
cargo, função ou emprego público, de pessoas que incidam nas 
hipóteses de inelegibilidade, previstas na legislação federal. 

§ 4 0  - Para fins da aplicação das disposições contidas no 
§ 3° deste artigo, serão observadas as peculiaridades e a forma 
constitutiva dos órgãos da administração pública indireta. 

§ 5° - Os servidores ocupantes de cargos em comissão 
deverão comprovar, por, ocasião da nomeação, que estão em 
condições de exercício do cargo ou função, nos termos do § 3°, 
bem como ratificar esta condição anualmente, até 31 de janeiro. 

6° - No caso de servidores efetivos e dos empregados 
públicos, a comprovação das condições de exercício do cargo e 
função pública, a que se refere o § 3°, será feita no momento 
da posse ou admissão. 

M.a 	 rallYaláéémalatl 
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rolha n 

proces,ono 
Sorna Maria S. Ferretra 
Re.. 100.996 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : ' 

li.Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execuçao, nnanutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas connplenn.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas sinnplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneannento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 Altera a redaçao do subitenn 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 

[ Back  ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
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Lei ris2.  11.2283  de 25 de junho de •1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução; manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos Imites dos imóveis, revoga a Lei ng 8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Folha n° 

Procesl); SÀ,/%1 
Sonia Maria S. Ferreirp 
Re* 100296 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1.2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados: 
Anexo 1 

1. Objetivos 
2_ Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11. .Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem. de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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solha n 

Processo n° 5 — 
Sonha Maria S. Ferreira 
Reg. 100.996 

Art. 92  As construções de moradia econômica poderão gozar de forne-
cimento gratuito, pela Prefeitura, de projetos de arquitetura e executivo. 

Parágrafo único - Mediante convênio, a ser firmado com o órgão de 
classe dos engenheiros e arquitetos, a Prefeitura poderá ainda fornecer, 
gratuitamente, assistência e responsabilidade técnica de profissional ha-
bilitado, para o acompanhamento das obras. 

Art. 10. O desatendimento às disposições desta lei ensejará os proce-
dimentos fiscalizatórios e aplicação das penalidades pecuniárias previs-
tas no Capitulo 6 do Anexo 1 e no Anexo 111. 

Art. 11. Os prazos fixados pela presente lei são expressos em dias 
corridos, contados a partir do primeiro dia útil após o evento origem, até 
o seu dia final, inclusive; quando não houver expediente neste dia, pror-
roga-se automaticamente o seu término para o dia útil imediatamente 
posterior. 

Art. 12. Os projetos para áreas sob intervenção urbanística promovida 
pelo Poder Público, bem como os programas habitacionais de interesse 
social, poderão ser objeto de normas técnicas especiais diversas das 
adotadas por esta lei e apropriadas à finalidade do empreendimento e • 
fixadas por ato do Executivo. 

Parágrafo único - São considerados programas habitacionais de interes-
se social, dentre outros, a reurbanização de favelas, intervenção em 
cortiços e construção organizada por mutirões. 

Art. 13. O Executivo, à vista da evolução da técnica e dos costumes, 
promoverá a constante atualização das prescrições desta lei fixando, para 
isso, os seguintes objetivos: 
a) promoção de avaliações periódicas da legislação, reunindo os resulta-
dos dos trabalhos técnicos que serão desenvolvidos no sentido de sua 
modernização e atualização; 
b) promoção dos remanejamentos e adequações administrativos neces-
sários ao processo de modernização e atualização desta lei, inclusive no 
que se refere à estrutura operacional de fiscalização; 
c) estabelecimento de novos procedimentos, que permitam a reunião do 
maior número de experiências e informações de entidades e órgaõs téc-
nicos externos à Prefeitura; 
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LEI IP 13.167,05 DE JULHO DE 2001 

(Projeto de Lei n• 285101, do Executivo) 
Cria a Ouvidoria Geral do Município de Sio Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal, curses* de 30 de junho de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1'- Fica criada na Prefeitura do Município de São Paulo a Ouvidoria Geral do Município de São Paulo, órgão independente, 
com autonomia administrativa, orçamentária e funcional, tendo por objetivo assegurar, de modo permanente e eficaz, a preser-
vação dos princípios de legalidade, moralidade e eficiência dos atos dos agentes da Administração Direta e Indireta, inclusivedas 
empresas públicas e sociedades nas quais o Município detenha capital majoritário, e entidades privadas de qualquer natureza que 
operem com recursos públicos, na prestação de serviços à população. 
Art. - A Ouvidoria Geral do Município de São Paulo tem as seguintes atribuições: 
1- Receber e apurar denúncias, reclamações e representações sobre atos considerados ilegais, arbitrários, desonestos, ou que con- 
trariem o interesse público, praticados por servidores públicos do Município de São Paulo, empregados da Administração Indireta, 

agentes políticos, ou por pessoas, físicas ou jurídicas, que exerçam funçõei paraestataii, mantido com recursos públicos; 
II- Realizar diligências nas unidades da Administração, sempre que necessário para o desenvolvimento de seus trabalhos; 
111 - Proceder correições preliminares nos órgãos da Administração; 
IV - Manter sigilo, quando solicitado, sobre denúncias e reclamações, bem como sobre sua fonte, providenciando, junto aos ór-
gãos competentes, Proteção aos denunciantes; 
V - Manter serviço telefônico gratuito, destinado a receber denúncias ou reclamações; 
VI - Realizar as investigações de todo e qualquer ato lesivo ao patrimônio público, mantendo atualizado arquivo de documentação 
relativa às reclamações, denúncias e representações recebidas; 
VII - Promover estudos, propostas e gestões, em colaboração cornos demais órgãos da Administração Municipal, objetivando 
aprimorar o andamento da máquina administrativa; 
VIII - Elaborar e publicar, trimestral e anualmente, relatório de suas atividades; 
IX - Realizar seminários, pesquisas e cursos versando assuntos de interesse da Administração Municipal, no que tange ao controle 
da coisa pública. 
Art. 3°- Compete ao Ouvidor Geral do Município de São Paulo: 
1- Propor aos órgãos da Administração, resguardadas as respectivas competências, a instauração de sindicâncias, inquéritos e ou-
tras medidas destinadas à apuração de responsabilidade administrativa, civil e criminal, fazendo à Polícia Civil ou ao Ministério 
Público ou ainda ao Poder Judiciário as devidas comunicações, quando houver indicio ou suspeita de crime; 
II - Requisitar, diretamente e sem qualquer ônus, de qualquer órgão municipal, informações, certidões, cópias de documentos ou 
volumes de autos relacionados com investigações em curso; 
111 - Recomendar a adoção de providências que entender pertinentes, necessárias ao aperfeiçoamento dos serviços prestados à po-
pulação pela Administração Pública do Município de São Paulo; 
IV - Recomendar aos órgãos da Administração a adoção de mecanismos que dificultem e impeçam a violação do patrimônio pú-
blico e outras irregularidades comprovadas; 
.V - Encaminhar ao Tribunal de Contas do Município notícia de fatos apurados e sua respectiva documentação, nas matérias de sua 
competência; 
VI - Celebrar termos de cooperação com entidades públicas ou privadas nacionais, que exerçam atividades congêneres às da Ouvi-
doria. 
Art. 4° - A Ouvidoria Geral do Município de São Paulo será dirigida pelo Ouvidor Geral, que gozará de autonomia e indepen-
dência, indicado em lista tríplice pela Comissão Municipal de Defesa dos Direitos Humanos e nomeado pela Prefeita para um 
mandato de 02 (dois) anos. 
§ 10 - O Ouvidor Geral poderá ser reconduzido ao cargo uma única vez, por igual período. 
§ 20 - O cargo de Ouvidor Geral será exercido em jornada completa de trabalho, vedado o exercício de qualquer outra atividade re-
munerada, com exceção do magistério. 
§ 3° - O Ouvidor Geral somente poderá ser destituído por iniciativa da Prefeita, desde que tal ato seja fundamentado, em decor-
rência de conduta incompatível com o exercício 'do cargo, devidamente comprovada, com a anuência da Comissão de Defesa dos 
Direitos Humanos, por deliberação da maioria absoluta dos seus membros, ouvido previamente o Conselho Consultivo da Ouvi-
doria Geral. 
Art. 5° - A Ouvidoria Geral do Município de São Paulo compreende: 
I - Gabinete do Ouvidor; 
II - Assessoria Técnica; 
III - Assistência Administrativa. 
Parágrafo único - O Ouvidor Geral será substituído, nos seus impedimentos, pelo seu Chefe de Gabinete. 
Art. 6° - Fica instituída a referência "OG", com valor correspondente àquele atribuído à referência DAS-16, passando a mesma a 
integrar o Anexo II, Tabela A - Cargos de Provimento em Comissão, a que se refere o artigo 6° da Lei n.° 11.511, de 19 de abril de 
1994, e legislação subseqüente 
Parágrafo único - Aplica-se ao cargo de Ouvidor Geral a referência "OG", ora instituída. 

janeiro de 2001, passa a ser de livre provimento em comissão pela Prefeita, exigida a idade superiora 35 anos, quando da posse no 
Arr. 	mantida a mesma denominação, o cargo de Ouvidor Geral, referência DAS-16, constante do Decreto 	de 12 de 

cargo, ficando a referência alterada para "OG". 
Parágrafo único - O cargo de Ouvidor Geral não poderá ser provido por servidor pertencente aos Quadros de Pessoal da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 
Art. 8° - Os cargos de provimento em comissão, da Ouvidoria Geral do Municipio de São Paulo, são os constantes do Anexo 
Único, integrante desta lei, observadas as seguintes normas: 
1 - criados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem correspondência na coluna "Situação Atual"; 
II - extintos, os que figuram apenas na coluna "Situação Atual"; 	- 
III - mantidos, com alterações ocorridas, os que constam nas duas situações. 
Parágrafo único - Os cargos em comissão referidos no "caput" deste artigo serão preenchidos mediante prévia indicação do Ou-
vidor Geral do Município de São Paulo. 
Art. 9° - O cargo de Ouvidor Geral terá o mesmo nível hierárquico, as mesmas prerrogativas e atribuições do cargo de Secretário 
Municipal. 
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Folha n 

Proc 
Sonha Maria S. Fe reíra 
Re a. 100.996 

• 

Art. 10 - Para a consecução de seus objetivos a Ouvidoria Geral do Município de São Paulo atuará: 
I - Por iniciativa própria; 
11- Por solicitação da Prefeita e dos Secretários Municipais; % 
HI - Em decorrência de denúncias, reclamações e representações de qualquer do povo e ou de entidades representativas da soc 
dada. 	 • 
Parágrafo único - A Ouvidoria Geral do Município de São Paulo poderá instalar núcleos de atendimento no município. 
Art. 11 - Os atos oficiais da Ouvidoria Geral do Município de` São Paulo serão publicados iro Diário Oficial do Município, entes-
paço próprio reservado ao órgão. 
Art. 12- A Ouvidoria Geral do Município de São Paulo terá um Conselho Consultivo composto de II (onze) membros, incluído, 
na qualidade de membro nato, o Ouvidor Geral, que o presidirá 
§ - Os membros do Conselho serão designados pela Prefeita. 
§ 2'- Às funções de membro do Conselho Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém, consideradas serviço público rele-
vante. 
Art. 13- A Ouvidoria Geral dó Município de São Paulo terá urna sede própria permanente, denominada "Casa da Cidadania". 
Art. 14- Para atender is despesas decorrentes desta lei no presente exercício, fica o Executivo autorizado, nos tennos do artigo 42 
da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R.$ 447.500,00  (quatrocentos 
e quarenta e sete mil e quinhentos reais), criando a atividade "Administração da Ouvidoria Geral do Município". 
§ 1° - O &areio que abrir os créditos adkionais de que trata o "caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei Federal 
n° 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponíveis Para acorrer às despesas. 
§r- Nos exercícios subseqüentes as despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
Art. 15 - O Poder Executivo providenciará a disponibilização dos imóveis, móveis, veículos e servidores solicitados pela Ouvi-
doria Geral do Município de São Paulo, destinados ao cumprimento de suas funções. 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16- Ficam absorvidas pela Ouvidoria Geral do Município de São Paulo as atribuições constantes do Decreto n° 40.248, de 12 
de janeiro de 2001. 
Art. 17 - O primeiro Ouvidor Geral do Município de São Paulo será escolhido e nomeado pela Prefeita, aplicando-se-lhe todas as 
demais disposições da presente lei. 
Art. 18 Esta lei entrará em vigor na datada sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 05 de julho de 2001, 448° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPL1CY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 05 de julho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único a que se refere o artigo r da Lei n• 13.167, de 05 de julho de 2001 
Cargos em Comissão da Ouvidoria Geral do Mumicipio de Sio Paulo 

• SMIAC;10 ATUAL scruAçÃo NOVA 
CARGOS/LOTAÇÃO REF. QTDE PARTE TAB. PODIA DE PROVIMENTO CARGO RU. ME . PARTE TAL FORMA DE PROVIMENTO 
Ouvidor Geni 
- Ouvidoria Geral é histicipio 
(Deado V40.241/2031) DAS-16 1 P14 Liwe provimento ar comissiopelo Prefeito Ouvida CM 

- drvidmia Gad do Mtricipio de São Pano 
OG I Hg 	• Livre provinerdo eia canado pdo Prefeito, ainda a ideie %cair a 35 anos 

• 

Chefe de Gabara 
- Duvidai§ Ged é hamicipio &Sio Pado DAS-15 I P14 livre animado em comissão pdo Prefeita 

Diretor &Deportando Tann 
-Semearia é Governo hinicirel DAS-I4 ' 	I PP-I Lin envinonio pela Niko, derme Ninados em curso ativandrio ' 	- 	-- 	' 	 • 

• 
Gude &Assumia liana da ()aviário Geral 
. Ondeei' Gani do Ifuoicipie &Sie Pado DAS-14 I IN Lime enviar& em comissio pdo Prekito, dentre portadores k Mana de anel saloia. 
Asno( Rano &Deidade Geral 
-Ouvidoria Geral do Muoidpio de Sio Paulo DAS-13 5 P14 Lime provimato em contado pelo Fatio, dedrepankees de dpleen de aivel lamuriar. 	- 

Assessor indico 
- Semeia do Governo Municipal DAS-I2 I IT9 Livre provimento klo Prefere ASSCSSOI 'Niko da Ondeia Geral 

- Ouvidoria Gani é Miticipio de Sio Pado DAS-12 I PP-I 	' Livre perimato em amásio pelo Prefeito, datre portadores k thdoem de dai annor 
ASSUMI' 'fénico 
- Semana do Governo ifunicipal - 	DAS-I2 2 PP4 Lia proviemo pelo Prefeito 	. Assestar Técnico &Duvidada Geral 

-Omikria Geral • DASj 2 PP-I Livre arpando em an.asão pelo Prefeito, dane portadores de *km &Md aperta 
Assessor Tann 
- Seadaria é Governo Municipd DAS-12 2 P14 Uva provánado pelo Prefeito, deare portadores de diploma de nivel oniversitkin, 

eme expendo:ia comprovada dou arso dr pás-gradue* go campo do Bem Estar Social 
Amessor Técnico &Ouvidoria Ceai 
- ananim Geral é himicipio de Sio Pado 

DAS-12 • 2 - 	PP-I Livre provindo em amasio pdo Prefeita deneportadoms de (kl= k eivelsupaior 

Assessor Tamico é Ouvidoria Coul 
-Orvidoria Ged é Morico &Sio Pado DAS-12 .  5 Hg Livre proviento em comado pdo Patch. 
Mi= Ténia!! é Ouvidoria Geral 
• Ouvidoria Gemi é Pimicipio de Tio Pado DAS-li I PP4 Line Proviemo 	. - pelo Prekito, deste miau irmicipais portadas. 	de kplan k doei apertar 
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Proces n° .Z/iL  
Sonha Maria S. Ferretra 
Re.. 100,996 

LEI No 13.199, 30 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 183/01, do Vereador Celso Jatene - PTB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da afixação do número do telefone da Ouvidoria 
Geral do Município nos locais que especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam os órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta, obrigados a 
manter afixado, em local visível, o telefone da Ouvidoria Geral do Município, criada pelo 
Decreto no 40.248/01. 
Parágrafo único - A obrigação de que trata o "caput", estende-se às concessionárias e 
permissionárias de serviços públicos municipais. 
Art. 2 0  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Processa n° `f-‘ 114  
Sonia Maria S. Ferretra 
Rei 100.296 

LEI No 13.226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 161/2000, do Vereador Domingos Dissei -PFL) 

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na 
página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem como o acompanhamento da execução de obras e serviços realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas. 
Art. 2° - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 
quando houver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos serviços prestados. 
§ 1° - Quando se tratar de serviços de coleta de lixo e varrição de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição, a freqüência da prestação do serviço e os dias de sua execução. 
§ 2° - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do Município, desde a fase licitatória, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei. 
§ 3° - Quando se tratar de serviços de manutenção da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, específicas para cada um 
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário. 
§ 4° - Quando os serviços forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de início, seu 
andamento conforme previsão no cronograma físico entregue na assinatura do contrato. 
Art. 3° - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 4° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD,,Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLAVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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1-olha no t4 	do . 

Proces4tf972/I1  
&Aia Maria& Ferretra 
Re a . 100.996 

LEI No 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 23/2001, do Vereador Eliseu Gabriel - PDT) 

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituídas nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população.; 
§ 1° - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 
§ 2° - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e 
execução. 
§ 3° - A solicitação de informações a que se refere o ficaput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas funções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
V - capacidade de atendimento e execução dos serviços; 
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 2° - As entidades da sociedade civil poderão: 
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 3° - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 
Art. 4° - O acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 
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Processo n° kY-1.41 
Son ia Maria S. .Ferre Pra 
Re 100.996 

§ 1 0  - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação. 
§ 2° - O indeferimento do pedido de:visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público. 
§ 3° - O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos. 
Art. 50  - A direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 7° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 8° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.381, DE 25 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 162/01, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Sonia MarlaS. Ferreira 
Re 100.996 

Processo de 2,:z.L f L' 

Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na 
rede de computadores intemet. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os Poderes (VETADO) e Legislativo municipais, incluído neste o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, publicarão, na rede de computadores internet, em 
sítio específico, desde que existente, a íntegra dos contratos, e seus aditamentos, 
firmados com os particulares, desde o início do exercício financeiro de 2000. 
§ 1 0  - A publicação de que trata este artigo se dará: 
I - no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, no caso dos contratos e seus aditamentos já 
assinados quando da publicação desta lei; 
II - no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar de sua assinatura, no caso dos contratos 
firmados a partir da publicação desta lei. 
§ 20  - O término do contrato deverá igualmente ser publicado na forma desta lei, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
Art. 2 0  - (VETADO) 
Art. 3 0  - O Diário Oficial do Município deverá publicar, de forma permanente, o endereço 
eletrônico de acesso às informações de que trata esta lei, sem prejuízo da utilização de 
outros meios de divulgação. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 25 de junho de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JOÃO AMÉRICO ASCENCIO DIAS, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.381 DE 25 DE JUNHO DE 2002 

(PROJETO DE LEI 162/01) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI) 
Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede 
de computadores internet. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10 	 Executivo 	 
Art. 2 0  As disposições desta lei se aplicam aos fundos, fundações, autarquias e empresas 
controladas pelo Poder Público, assim entendidas estas conforme definidas pela Lei 
Complementar Federal n° 101/2000. 
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de 
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março de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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LEI No 13.949, DE 21 DE JANEIRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 293/04, do Vereador Odilon Guedes - PT) 

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, 
e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de dezembro de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O Poder Executivo divulgará o projeto de lei orçamentária pela Internet em até 
15 (quinze) dias úteis após o prazo final estabelecido para seu encaminhamento ao 
Poder Legislativo. 
Parágrafo único. A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento da despesa prevista por órgão e unidade orçamentária. 
Art. 2° Após a aprovação da Lei do Orçamento Anual, os Poderes Executivo, Legislativo 
e o Tribunal de Contas do Município divulgarão pela Internet, em até 30 (trinta) dias 
após o mês em referência, relatório de execução orçamentária contendo, no mínimo, 
discriminações por Órgão, Unidade Orçamentária, Projeto/Atividade/Operações 
Especiais e Elemento de Despesa. 
§ 1° Será colocado na praça de atendimento de cada Subprefeitura e no salão de 
entrada da Câmara Municipal de São Paulo e do Tribunal de Contas do Município 
quadro contendo informações referentes às suas respectivas finanças. 
§ 2° A discriminação do quadro citado no parágrafo acima conterá as seguintes 
informações: Valor da dotação inicial e suas atualizações discriminadas pelas seguintes 
naturezas de despesa - Pessoal e Encargos; Material de Consumo; Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Física e Jurídica; Equipamentos e Material Permanente. 
§ 3° Sempre que solicitado, o órgão competente deverá emitir cópia de relatório 
indicando os gastos por órgão e natureza de despesa, discriminando o valor orçado, 
atualizado, empenhado e liquidado. 
Art. 3° Os dados relativos aos relatórios resumidos da execução orçamentária serão 
divulgados pela Internet em até 05 (cinco) dias úteis após a entrega dos balancetes 
mensais à Câmara Municipal. 
Art. 4° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2005, 451° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
WALTER MEYER FELDMAN, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal. 
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LEI No 14.016, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 59/05, do Vereador Paulo Fiorilo - PT) 

Dispõe sobre a apresentação de relatórios de execução orçamentária, e dá outras 
providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° O Poder Executivo fará a divulgação mensal do boletim da receita 
orçamentária, pela Internet, na página eletrônica oficial da Prefeitura do Município de 
São Paulo, em até 15 (quinze) dias úteis após o encerramento de cada mês. 
§ 1° A divulgação a que se refere o "caput" deste artigo deverá fornecer o 
detalhamento de todas as rubricas de receita. 
§ 2° Esta divulgação trará sempre 'a apresentação da receita prevista para o ano, da 
receita arrecadada no mês e acumulada até o período de divulgação. 
Art. 2 0  O Poder Executivo divulgará mensalmente os Balancetes Municipais 
Orçamentário, Financeiro e Patrimonial e o Balanço Anual, pela Internet, em até 5 
(cinco) dias úteis após o prazo de envio dos mesmos à Câmara Municipal de São Paulo. 
Art. 3° O Poder Executivo manterá para consulta pública a base de dados dos 
orçamentos municipais, bem como de sua execução orçamentária anual, na página da 
Prefeitura na Internet, por pelo menos 4 (quatro) anos. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB) 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1 0  Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo. 
§ 1 0  As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 20  Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
delegado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 20  São direitos básicos do usuário: 
I - a informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 30  O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 

- a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 1 0  O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 20  A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3 0, o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II - informação computadorizada, sempre que possível; 
III - banco de dados referentes à:estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 
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✓ - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 5 0  O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 60  O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV - racionalização na prestação de serviços; 
✓ - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários; 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 70  O usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 1 0  Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 20  Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 80  Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei; 
✓ - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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CAPÍTULO III 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Seção I 
Disposições Gerais 
Art. 9 0  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 
culpa. 
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1 0  do art. 70, devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 1 0  Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante. 
§ 20  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de ofício, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da Decisão 
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 
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Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
delegação, com base na legislação vigente. 
CAPITULO V 
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 
de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 1° Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 2° A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados. 
§ 3° A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo. 

Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

- Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 
atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 
	

14/12/2011 
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Lei no 14123, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
✓ - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 40 • Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
✓ - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
2/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



. ugha n° W do 

Sonia Maria S. ferretra 
Processo n° 

Re . 100.996 

Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 10 . O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 20 . Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com, empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN; nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, de 8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio de 1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066, de 17 
de outubro de 2005. 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.469, DE 5 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 26/07, do Vereador Domingos Dissei - DEM) 

Dispõe sobre a divulgação pela Internet de todos os convênios e instrumentos 
congêneres, com repasse de recursos públicos, firmados com entidades credenciadas, 
conveniadas ou parceiras, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O Poder Executivo deverkdivulgar, através da página eletrônica da Prefeitura 
do Município de São Paulo na Internet, todos os convênios, termos de parceria, 
contratos de gestão ou instrumentos congêneres, com repasse de recursos públicos, 
firmados com entidades civis sem fins lucrativos, qualificadas como organizações 
sociais, organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIPs) ou quaisquer 
entidades parceiras do terceiro setor. 
Art. 2 0  A divulgação a que se refere o art. 1 0  desta lei deverá conter obrigatoriamente 
as seguintes informações: 
I - o nome e qualificação das partes e de seus representantes; 
II - a finalidade da parceria; 
III - o ato que autorizou a sua lavratura; 
IV - o número do processo; 
V - a inscrição do ato constitutivo da entidade conveniada ou parceira no respectivo 
registro; 
VI - denominação, fins, sede, tempo de duração e fonte de recursos para manutenção 
da entidade conveniada ou parceira; 
VII - nome e qualificação dos fundadores ou instituidores e dos integrantes da 
Diretoria, Conselho Administrativo e Conselho Fiscal da entidade conveniada ou 
parceira; 
VIII - valor dos recursos públicos ;a serem repassados e datas dos repasses. 
Art. 3 0  O Executivo deverá instituir e também divulgar, através da página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, cadastro das entidades civis sem fins 
lucrativos que tenham firmado convênios, termos de parceria, contratos de gestão ou 
instrumentos congêneres, ou que desejarem se credenciar para firmar parcerias. 
Art 40  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias; suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de 
sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 41.631, 21 DE JANEIRO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.199, de 30 de outubro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da afixação do número do telefone da Ouvidoria Geral do Município 
nos locais que especifica, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - Em cumprimento ao disposto na Lei no 13.199, de 30 de outubro de 2001, os 
órgãos integrantes da Administração Direta e Indireta, bem como as empresas 
concessionárias e permissionárias deserviços públicos municipais ficam obrigados a manter 
afixados, em locais visíveis, cartazes contendo o número do telefone da Ouvidoria Geral do 
Município. 
Parágrafo único - A escolha dos locais para afixação dos cartazes com o número do telefone 
da Ouvidoria Geral do Município é da responsabilidade de cada órgão ou empresa 
concessionária ou permissionária. 
Art. 20  - A Ouvidoria Geral do Município é responsável pela confecção dos cartazes que 
deverão conter sua logomarca e número de telefone para atendimento ao público, mediante 
ligação gratuita. 
§ 1 0  - Os cartazes, que deverão ser retirados na sede da Ouvidoria Geral do Município, 
serão colocados à disposição dos órgãos e empresas solicitantes, em quantidade suficiente 
ao atendimento do disposto no artigo 1 0  deste decreto. 
§ 20  - Na hipótese da Ouvidoria Geral do Município não dispor do número total de cartazes 
solicitados, deverá providenciar sua confecção para atendimento da demanda, no prazo de 
até 30 (trinta) dias, contado da data da formalização do requerimento pelo órgão ou 
empresa. 
Art. 30  - Se for necessária, a confecção de cartazes auto-colantes para afixação em locais 
móveis será de inteira responsabilidade do órgão da Administração Direta ou Indireta ou da 
empresa concessionária ou permissionária que deva utilizá-los, cabendo à Ouvidoria Geral 
do Município fornecer as informações imprescindíveis à manutenção do mesmo padrão dos 
cartazes por ela confeccionados. 
Art. 40  - Incumbe à Ouvidoria Geral do Município manter o controle dos órgãos solicitantes 
e do número de cartazes solicitados e fornecidos. 
Art. 50  - Os órgãos da Administração Direta e Indireta, bem como as empresas 
concessionárias ou permissionárias de serviços públicos municipais, deverão, no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da publicaçãO . deste decreto, informar à Ouvidoria Geral do Município 
o número de cartazes de que necessitam. 
Art. 60  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao princípio da 
transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no exercício dos 
serviços que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes à 
concreção da transparência no 'domínio dos serviços desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assegurar a boa governança também no âmbito da Administração Indireta; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das ações, condutas e 
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, às 
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às 
previsões e à capacidade orçamentária de atender às despesas, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
função de zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração. 

Art. 20 . O COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes: 

I - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 

IV - Secretário Municipal de Finanças; 

V - Secretário Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de Relações Governamentais. 

§ 1 0 . Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 20. A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos, ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos. 

§ 30 . Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 3 0 . Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 
supervisão ou relacionada com a área de sua competência. 

DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009 

Me. 
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Processo\f 9 k2/' 1  
Sonia Maria S. Fer eira ; 
Reg. 100.996 

Art. 4°. Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por mês 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 1°. As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de votos, 
presentes, no mínimo, 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de 
desempate. 

§ 2°. Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas reuniões; 

III - designar seu substituto em caso de impedimento; 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 5°. O COMAP tem as seguintes atribuições: 

I - assessorar o Prefeito: 

a) no zelo pelo cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto à direção das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal; 

II - fixar princípios a serem observados em assuntos de política salarial pela 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fiscais, das fundações instituídas ou mantidas pelo Município; 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência; 

V - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 6°. Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária. 

§ 1°. O dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação do ocupante à função de 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação. 

§ 2°. A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 7°. O disposto no artigo 6°, deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos. 
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Art. 8°. Ao Prefeito será dado conhecimento das deliberações a MI 
COMAP. 

Art. 9°. A Administração Pública Direta e Indireta, por intermédio de seus órgãos e 
entes, deverá incluir no respectivo sítio da Internet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou função e 
a remuneração referente ao exercício do referido cargo. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de março de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 21 de março de 2009 

Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009 

No Art. 5°, alínea "c", leia-se como segue e não como constou: 

c) 	 Súmula Vinculante n 0  13 do Supremo Tribunal Federal; • 
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r.  Processo n° k 021‘Á 
Sonia Maria S. Ferretra 

g. 100-996 

01. -PL. 

PROJETO DE . LEI °iT"323/:1997  

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
realização de manutenção preventiva 
adequada em todas as pontes e 
viadutos localizados no Município de 
São Paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

ART. 10  - Toma obrigatório a realização de 
manutenção preventiva adequada, por parte dos órgãos competentes, em todas 
as pontes e viadutos localizados no Município de São Paulo. 

ART. 2° - A realização da manutenção preventiva 
mencionada no artigo anterior deverá ser executada anualmente, devendo ainda 
ser anexado nas pontes, em lugar visível e de fácil acesso, comprovante de que a 
referida manutenção foi realizada. 

ART. 30  - O Executivo regulamentará a presente Lei no 
prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua publicação. 
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P.P.B. 

W5n4q4a 

ART. 30  As despesas com a execuçã 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário. 

ART. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

• 

oIhan° 	do 

Proces n°9 n tit 
Sorna Maria S. Ferretra 
R q. 100 996 
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Procescln°   
Sofia Maria. S. Ferretra 
, Re 100.996  

JUSTIFICATIVA 

A propositura tem como objetivo acabar com a 
negligência que quase derrubou uma ponte localizada no Município de São Paulo, 

IP fazendo com que os paulistanos tivessem inúmeros transtornos e prejuízos. 

Como todos sabem, ao longo dos 48 (quarenta e oito) 
quilômetros das Marginais Tietê e Pinheiros, trafega diariamente 1 milhão de 
veículos, que atualmente é servida Por 28 (vinte e oito) pontes, onde várias delas 
apresentam problemas de manutenção, colocando em risco os nossos munícipes. 

Deste modo, o custo da realização da manutenção 
preventiva adequada numa ponte é muito pouco diante do que se tem de gastar 
depois que o estrago está feito. 

Sendo assim por tratar-se de matéria de grande 
envergadura social, e trazendo o mesmo um grande benefício à comunidade, 

• aguardamos a imediata aprovação deste Projeto de Lei. 

WADIH MUTRAN 
VEREADOR 

PPB 

• 
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Rei. 100.996 
Mara 	 e7ão 

• 01 • — P1.. 
PROJETO DE LEI 0 1 0536 [1997 

Dispõe sobre o monitoramento e a 
manutenção estrutural preventiva e 
corretiva dos túneis, pontes e viadutos 
situados no território do Município. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1° - Compete à Prefeitura fazer o monitoramento, bem como a manutenção 
estrutural preventiva e corretiva de todas as pontes, viadutos e túneis situados no território do 
Município, especiahnente nas vias expressas.: 

§ l° - Para a manutenção preventiva e corretiva, a Prefeitura fará: 

a) inspeções técnicas rotineiras das obras de arte citadas no "caput' deste artigo, 
pelo menos a cada seis meses ou em espaço de tempo menor, nos casos em que houver 
recomendação técnica; 

b) avaliações e intervenções baseadas em laudos técnicos elaborados por 
instituições especializadas, de acordo com a legislação pertinente. 

§ 2° - O Executivo, no prazo de trinta dias do recebimento do laudo tratado no 
parágrafo anterior, enviará cópia do mesmo à Câmara Municipal, para conhecimento do estado 

lio de conservação das obras de arte e das providências adotadas para a manutenção destas. 

Artigo 2° - Em situações onde haja risco detectado, o Poder Executivo Municipal 
deverá disciplinar a utilização da obra de arte, visando a segurança dos usuários. 

Artigo 3° - O Poder Executivo Municipal poderá formalizar acordos com outras 
instâncias de governo para viabilizar as ações de manutenção preventiva e corretiva. 

Artigo 4° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 

Artigo 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Artigo 6° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Sal 	Sessões em, 

22ifi /1/ 
ARLOS D'E‘ 

Vereador - PT 
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JUSTIFICATIVA 

Há poucos dias assistimos atônitos ao episódio da Ponte dos Remédios, situada 
na Zona Oeste da cidade, que apresentou rachaduras e, até o presente momento, não se 
encontra fora de perigo de ruir. Além do caos em que se transformou o já complicado 
trânsito da marginal do rio Tietê e, consequentemente, de vários outros pontos • importantes da cidade, chama-nos a atenção a questão da segurança de nossos munícipes. 
Muitas vidas poderiam ter sido perdidas entre aqueles que transitavam por cima e por 
baixo da mencionada ponte no momento da ocorrência. 

Por outro lado, notícias veiculadas pelos órgãos de imprensa nos dão conta de 
que as autoridades públicas, na verdade, tinham conhecimento da situação precária da 
ponte em questão e das consequências que poderiam decorrer da falta de providências. 
Mesmo assim, a manutenção da ponte caiu no vazio existente entre as competências 
municipais e estaduais e, antes que terminasse a discussão sobre de quem era a obrigação 
de reparar a ponte, veio a rachadura. E com ela o alarme de que muitas outras pontes, 
assim como viadutos e tia' leis, podem encontrar-se em situação semelhante, sem que 
nossos munícipes ao menos saibam dos riscos que estão correndo. 

Urge, portanto, que este Legislativo Municipal manifeste-se pondo um fim à 
questão. E, baseando-se nos fundamentos que regem o Estado Democrático de Direito, 
bem como no princípio da autonomia política, administrativa e financeira dos municípios, 
outra não pode ser a solução senão a de que a Prefeitura de São Paulo arque com a le, segurança e bem-estar de seus munícipes, fazendo a manutenção preventiva e corretiva de 
todas as pontes, viadutos e túneis que se encontrem no território do Município, podendo, 
para isso, contar com o auxílio de outros entes federados, na forma que a lei lhe faculta. 

Outro aspecto a ser destacado é a economia de recursos públicos decorrente da 
implantação de uma adequada política de manutenção dessas obras de arte. Investir no 
monitoramento e na manutenção significa gastar menos com novas obras em locais onde 
essas já tenham sido realizadas. 

E é justamente este o sentido e o objetivo da presente propositura, que deixa 
inequívoca a responsabilidade da prefeitura na manutenção dessas obras de arte, com o 
auxílio de entidades técnicas especializadas e com a devida fiscalização desta augusta 
Casa de Leis. 

Sendo assim, e por tratar de assunto de tamanha urgência e importância, qual 
seja, em última análise, o de preservar a integridade fisica e a vida de nossos munícipes, 
entendemos que este projeto de lei deva encontrar acolhida por parte de nossos nobres 
pares. 
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PROJETO DE LEI N° 
	

01-0178/1998 
01 - PL 

Acrescenta requisitos para obtenção dos 
alvarás de aprovação, execução e certificado 
de conclusão de edificações no âmbito do 
Município e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO de cr et a: 

Art. 1° -- Fica acrescentado ao item 3.6.2 da Seção 3.6, Capitulo 3 da Lei 11.228 de 
25 de junho de 1992, a alínea "d" com a seguinte redação: 

"d) apresentação de projeto específico de estruturas avalizado por escritório de 
engenharia e consultoria especializado em projetos estruturais". 

Art. 2° -- O Executivo Municipal poderá auxiliar-se de escritórios especializados em 
consultoria de engenharia estrutural, para proceder a análise técnica do projeto de 
que trata o artigo anterior. 

Parágrafo único -- Para os fins do disposto neste artigo a PMSP manterá cadastro 
atualizado de escritórios prestadores do serviço de que trata este artigo. 

Art. 3° — A seção 3.9 da lei 11228 de 25 de junho de 1992, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"3.9 -- Certificado de Conclusão 
Mediante requerimento no expediente que originou o Alvará de Execução, 
acompanhado de declaração assinada por engenheiro responsável pelo projeto 
estrutural que ateste a execução da obra em conformidade com o projeto, e a pedido 
do proprietário, devidamente assistido pelo Dirigente Técnico da Obra, a PMSP 
expedirá Certificado de Conclusão quando da conclusão da obra ou serviço para a 
qual seja obrigatória a emissão de Alvará de Execução". 
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io Goulart 
Vereador 

Art. 40  -- Fica acrescentado o item 3.9.5 à Seção 3.9 da Lei 11.228 de 225 de junho 
de 1992 com a seguinte redação: 

"3.9.5 — Nas edificações com área igual ou superior a 1500 m 2  e ou mais de 3 
(três) pavimentos, após a emissão do Certificado de Conclusão, a este deverá ser 
anexado, a cada 2 (dois) anos, parecer técnico sobre as condições da estrutura da 
edificação, emitido por profissional especializado em engenharia estrutural." 

"3.9.5.1 -- Para fins de fiscalização, o parecer técnico de que trata este item deverá 
ficar afixado em local visível da,edificação." 

Art. 5° — O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 6° -- As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Sessões, arço de 1998 
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JUSTIFICATIVA 

O recente desabamento de um edifício residencial na cidade do Rio 
de Janeiro tem sido fonte de profundas reflexões pela comunidade brasileira. 
Ficamos todos profundamente abalados com o triste episódio cujo drama 
transferimos de imediato para nossas vidas. Inevitável a sensação de desamparo e 
desproteção. 

Como nos preservarmos de tamanhos infortúnios ? Como nos 
assegurarmos de que o imóvel que ora compramos não constituir-se-á na fonte de 
nossos maiores arrependimentos ? 

Vidas estão sendo ceifadas em virtude de cálculos equivocados ou 
até mesmo inexistentes. 

0 presente projeto de lei visa impor maior rigor ao desenvolvimento 
de atividade cujos reflexos, quando negativos, tem efeitos tão devastadores e 
irreversíveis que nem mesmo vultosas indenizações conseguem alcançar os 
prejuízos causados. 

Com aquele objetivo insere a obrigatoriedade da apresentação de 
projeto específicos de estruturas quando da requisição pelo interessado de alvará de 
aprovação constituindo-se esta exigência condição para a obtenção do alvará de 
execução e do certificado de conclusão. 

Prevê, ainda, a presente propositura que o 	projeto estrutural 
apresentando ao órgão municipal competente seja avalizado por consultor 
especializado em cálculo estrutural, como forma de atestamento da confiabilidade 
dos procedimentos adotados no calculo da estrutura. 

Certo está que a convulsão pública decorrente dos fatos 
recentemente ocorridos demonstram, com clareza, a importância das medidas que 
ora propomos, razão que nos induz à certeza da aprovação dos nobres pares. 
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i-Mha 	 CIL Processo n,--0 

Sonia Maria S. F rr Ira 
PRWETO DE LEI 01-0392/2001, do Vereador Nabil Bonduki. 
"Dispõe sobre a execução pelos agentes detentores de infra-estrutura, qu 
espaço aéreo e superfície de vias públicas e das obras de arte de domínio municipal, de 
galerias técnicas no subsolo e o remanejamento de suas instalações e equipamentos, e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  O uso do espaço público do Município de São Paulo, do espaço aéreo, da 
superfície e do subsolo das vias públicas e das obras de arte, pelos agentes detentores 
de infra-estrutura dependerá de prévia permissão de uso, necessariamente onerosa. 
Parágrafo único - Os parâmetros, a forma de cálculo e as condições de pagamento pelo 
uso do espaço público serão estabelecidos por ato do Executivo. 
Art. 2 0 . Os agentes detentores de infra-estrutura que fazem uso do espaço aéreo e da 
superfície de vias públicas e das obras de arte de domínio municipal, dentro do perímetro 
urbano, para implantação, instalação e passagem de seus equipamentos, deverão 
executar galerias técnicas no subsolo para o remanejamento de suas instalações e 
equipamentos. § 1 0 . Os planos, especificando regiões, fases e períodos de 
remanejamento, deverão ser apresentados no prazo máximo de 2 anos. 
§ 20 . Deverão ser previstas soluções para evitar interrupções ou quedas na prestação de 
serviços por ocasião das obras de transferência das instalações para o subsolo. 
§ 30 . Os agentes detentores de infra-estrutura se responsabilizarão pela manutenção e 
segurança das galerias técnicas no subsolo. 
§ 40  Os agentes detentores de infra-estrutura devem observar o compartilhamento das 
galerias técnicas no subsolo e da infra-estrutura, de acordo com as normas dos órgãos 
federais reguladores dos setores de infra-estrutura. 
Art. 3 0 . No perímetro definido pelo mini-anel viário, nas vias expressas e arteriais, a 
execução das galerias técnicas pelos agentes detentores de infra-estrutura deverá seguir 
planejamento aprovado pelos órgãos competentes, e estar concluída no prazo máximo de 
15 anos. 
Art. 4 0 . Nos planos de expansão de redes de infra-estrutura no perímetro urbano, bem 
como nas áreas objeto de projetos de renovação urbana, deverão ser obrigatoriamente 
previstas galerias técnicas no subsolo para implantação, instalação e passagem de seus 
equipamentos. 
Art. 5 0 . Os projetos de implantação, instalação e passagem das redes e equipamentos de 
infra-estrutura urbana, os planos de remanejamento para o subsolo, bem como os 
projetos de galeria técnica, deverão conter a previsão de uso compartilhado e serem 
submetidos à aprovação de órgão técnico municipal competente. 
Parágrafo único Os detentores de concessão, autorização ou permissão para a exploração 
de serviços públicos de energia elétrica, serviços de telecomunicações ou serviços de 
transporte dutoviário de petróleo, seus derivados e gás natural, e agentes detentores de 
infra-estrutura de modo geral, que utilizam ou pretendam utilizar as mesmas vias, 
deverão apresentar planos compatibilizados de remanejamento para uso compartilhado 
das galerias técnicas no subsolo e da infra-estrutura, de acordo com resolução conjunta 
No. 1 de 24de novembro de 1999 das Agência Nacional de Energia Elétrica, Agência 
Nacional de Telecomunicações e Agência Nacional do Petróleo, ressalvadas razões de 
limitação na capacidade, segurança, estabilidade, confiabilidade,violação de requisitos de 
engenharia ou de condições emanadas do Poder Concedente. 
Art. 60 . Para fins desta lei considera-se: 
I - Infra-estrutura as servidões administrativas, dutos, condutos, postes e torres, de 
propriedade, utilizados ou controlados, direta ou indiretamente, pelos agentes que 
exploram os serviços públicos de energia elétrica, os serviços de telecomunicações, cabos 
metálicos, coaxiais, fibras ópticas não ativadas bem como serviços de transporte 
dutoviário de petróleo, seus derivados e gás natural. 
II - Agente Detentor de Infra-estrutura toda pessoa jurídica, de direito público ou privado 
que detém, administra ou controla, direta ou indiretamente, uma infra-estrutura. 
Art. 70 . A permissão de uso, a que se refere o caput do art. 1 0 , deixará de ser onerosa, 
por um período de 20 anos, para os agentes detentores de infra-estrutura que 
concluírem as obras de galerias técnicas no subsolo para o remanejamento de suas 

Re 100.996 

p10392-2001 
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instalações e equipamentos dentro'do prazo estabelecido no parágrafo-1a~ 
desta lei. 
Parágrafo único A isenção do pagamento pela permissão de uso, prevista no caput, será 
aplicada proporcionalmente à área correspondente às obras executadas. 
Art. 7°. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias, a partir de sua 
publicação. 
Art. 8°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por dotações 
orçamentárias próprias, complementadas se necessário. 
Art. 9°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, de de 2001 Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0676/2007 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
Institui o Diário Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico. 
Art. 1 0  Fica instituído no Município de São Paulo, o Diário da Oficial da Cidade de São 

Paulo Eletrônico como órgão de comunicação oficial, publicação e divulgação dos atos 
processuais e administrativos do Poder Executivo do Município de São Paulo. 

Parágrafo único — O Diário da Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico funcionará em 
fase de teste, por um período de seis meses, momento em que substituirá integralmente a 
versão impressa sendo veiculado, nos endereços http://www.prefeitura.sp.gov.br . 

Art. 20  O Diário da Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico será publicado 
diariamente, de terça feira a sábado a ser regulamentado em Decreto, exceto nos feriados 
nacionais e municipais e nos dias em que, mediante divulgação, não houver expediente. 

Art. 30  A publicação atenderá as requisitos de autenticidade, integridade, validade 
jurídica e interoperabilidade da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP — Brasil. 

Parágrafo único. Compete ao ,Prefeito do Município de São Paulo ou o Secretário de 
Governo, por delegação, designar os servidores para assinar digitalmente, em nome da 

1111 	
prefeitura do Município de São Paulo, o Diário da Cidade de São Paulo Eletrônico. 

Art. 40  Após a publicação do Diário da Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico, os 
documentos não poderão sofrer modificações ou supressões. 

Parágrafo único. Eventuais retificações de documentos deverão constar de nova 
publicação. 

Art. 60  Considera-se a data impressa no Diário da Oficial da Cidade de São Paulo 
Eletrônico, como sendo o dia em que o periódico foi disponibilizado no site da Prefeitura do 
Município de São Paulo. 

§ 1 0  O primeiro dia útil seguinte à data em que o Diário Oficial da Cidade de São Paulo 
Eletrônico foi disponibilizado é considerado como data da publicação. 

§ 20  Os prazos administrativos e processuais terão início no primeiro dia útil que seguir 
ao considerado como data da publicação. 

Art. 70  A responsabilidade pelo conteúdo do material remetido à publicação é da 
unidade que o produziu. 

Parágrafo único. Cabe à unidade produtora referida no caput o encaminhamento das 
matérias para publicação no Diário Oficial da Cidade. 

Art. 80  Compete à Prefeitura do Município de São Paulo, a manutenção e o pleno 
funcionamento dos sistemas informatizados, bem como a responsabilidade pelas cópias de 
segurança do Diário da Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico. 

Parágrafo único. As publicações no Diário da Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico, 

• 	
para fins de arquivamento, serão de guarda permanente. 

Art. 90  A Prefeitura do Município de São Paulo se reserva os direitos autoriais e de 
publicação do Diário da Oficial da Cidade de São Paulo Eletrônico, ficando autorizada sua 
impressão, veda sua comercialização, salvo autorização específica. 

Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões 03 de outubro de 2007 Às Comissões competentes 

p10676-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0151/2008 dos Vereadores Paulo Fiorilo (PT) e José Police Neto - 
Netinho (PSDB) 

"Dispõe sobre o acesso público das informações sobre execução orçamentária 
que especifica. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA: 
Art. 1 0 . As administrações Direta, Indireta e Fundacional do Município de São 

Paulo publicarão mensalmente para consulta pública, no Sistema de Execução 
Orçamentária, planilha de banco de dados contendo: 

I - exercício financeiro; 
II - discriminação do Poder; 
III - tipo de Administração; 
IV - código do órgão; 
V - nome do órgão; 
VI - código da unidade orçamentária; 
VII - nome da unidade orçamentária; 
VIII - código da função; 
IX - nome da função; 
X - código da subfunção; 
XI - nome da subfunção; 
XII - código de programa; 
XIII - nome do programa; „ 
XIV - código do projeto, atividade ou operação especial com quatro dígitos; 
XV - nome do projeto, atividade ou operação especial; 
XVI - código da categoria econômica da despesa; 
XVII - nome da categoria econômica da despesa; 
XVIII - código do grupo de natureza da despesa; 
XIX - nome do grupo de natureza da despesa; 
XX - código da modalidade de aplicação; 
XXI - nome da modalidade de aplicação; 
XXII - código de elemento de despesa; 
XXIII - nome do elemento de despesa; 
XXIV - código da fonte de recursos; 
XXV - nome da fonte de recursos; 
XXVI - valor orçado no exercício financeiro; 
XXVII - valor suplementado; 
XXVIII - valor reduzido; 
XXIX - valor suplementado líquido, resultante da diferença entre o valor 

suplementado e o valor reduzido; 
XXX - valor atualizado; 
XXXI - valor empenhado; 
XXXII - valor de empenho anulado; 
XXXIII - valor empenhado líquido; 
XXXIV - valor liquidado; 
XXXV - valor pago. 
§ 1 0 . Os valores constantes dos incisos XXVII, XXXI, XXVIII, XXIX, XXX, XXXI, 

XXXII, XXXIII, XXXIV e XXXV deste artigo serão apresentados com os valores totais 
acumulados até o respectivo mês. 

§ 20 . A planilha prevista nesta lei será publicada no sistema de execução 
orçamentária no prazo de quinze dias após o término de cada mês. 

§ 3 0 . A planilha prevista nesta lei será divulgada pela rede mundial de 
computadores (Internet), no prazo de quinze dias após o término de cada mês. 
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Art. 20 . A planilha do banco de dados prevista nesta lei será publicada em 
formato eletrônico que permita a sua transferência para outros softwares de 
aplicativos usuais, inclusive na rede mundial de computadores (Internet). 

Art. 30 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0337/2009 do Vereador Senival Moura (PT) 
"Cria no âmbito do Município - via Internet, o "Portal de Consultas" sobre 

execuções de obras, parcerias e projetos em andamento do qual a municipalidade é 
parte interessada, devendo referida "Consulta" ser pormenorizada por área de atuação 
e na circunscrição territorial de cada Subprefeitura. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1. 0  Cria no âmbito do Município - via Internet, o "Portal de Consultas" sobre 

execuções de obras, parcerias e projetos em andamento do qual a municipalidade é 
parte interessada, devendo referida "Consulta" ser pormenorizada por área de 
atuação, e na circunscrição territorial de cada Subprefeitura. 

§ 1 0 . Entenda-se como "Portal de Consultas" - via Internet, ícone na página 
oficial da Municipalidade, onde deverá constar obrigatoriamente: 

I- divisão sistemática por área territorial de cada subprefeitura; 
II- divisão por área de atuação, entendendo-se atuação como "Secretarias de 

Governo", tais como; educação, saúde, esporte, habitação, meio ambiente, dentre 
outras; 

III- endereço do local físico onde está sendo realizada a obra, parceria ou 
projeto; 

IV- data de início e término da obra, parceria ou projeto; 
V- custo financeiro da obra, parceria ou projeto; 
VI- fonte financiadora da obra, parceria ou projeto; 
VII- descrição pormenorizada da obra, parceria ou projeto; 
§ 2 0 . Para os efeitos desta Lei, entendam-se como execuções de obras, parcerias 

e projetos em andamento, toda ação resultante de construção, reforma, ampliação, 
novação e/ou adaptação de próprios municipais ou não, realização e prestação de 
serviços oferecidos à população onde a Municipalidade de alguma forma participe 
financeiramente ou por meio de convênios firmados entre os demais entes da 
Federação, Estados ou União; ou ainda, por convênio firmado por intermédio da 
iniciativa privada. 

Art. 2. 0  Referido "Portal de Consultas" deverá ser atualizado mensalmente, até o 
décimo dia útil de cada mês. Caberá ao executivo municipal, determinar a "Pasta" ou 
"Órgão" da administração municipal que será responsável pela elaboração, 
manutenção e inserção de dados' e informações no "Portal de Consultas" descrito no 
art. 1 0  desta Lei. 

Art. 3. 0  A não disponibilização de dados e informações na data referida no artigo 
anterior, acarretará ao responsável indicado pelo executivo municipal, responsabilidade 
funcional e, deverá ser apurada em autos próprios conforme prevê a Norma 
administrativa aplicável ao caso. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, em razão de 
problemas técnicos atribuídos a terceiros estranhos a administração pública, ou ainda, 
no caso desta, por motivo de força maior devidamente justificado. 

Art. 40 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 5 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. 
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PROJETO DE LEI 01-0399/2009 do Vereador Celso Jatene (PTB) 
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Transparência da Administração 

Pública e do Processo Orçamentário, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O Poder Público Municipal, na formulação e na execução das políticas 

públicas, se pautará por uma Política Municipal de Transparência da Administração 
Pública e do Processo Orçamentário fundada nos princípios constitucionais e legais que 
regem a organização municipal paulistana, especialmente aqueles da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, 'da publicidade, da eficiência, da motivação, da 
indivisibilidade e indisponibilidade do interesse público, da democratização, da 
transparência e da participação, e que se expressam nas seguintes diretrizes, entre 
outras possíveis para o pleno atendimento dos objetivos desta lei: 

I - disponbilização, preferencialmente, por meio eletrônico, em linguagem clara e 
acessível à população em geral, das decisões e gastos públicos, abrangendo toda a 
Administração pública, especialmente no que tange ao processo orçamentário e sua 
execução; 

II - disponibilização , preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, através de indexação, de todos os órgãos da 
Administração, direta e indireta, com sua estrutura orgânica, funções, atribuições e 
legislação de regência, informações sobre cargos, respectivas funções e remuneração e 
as informações sobre os meios e requisitos para o acesso aos serviços públicos 
oferecidos.; 

III - disponibilização, preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, de informações que permitam ao munícipe a 
compreensão da administração publica, seus princípios norteadores e funcionamento, e 
do processo orçamentário, desde as premissas de elaboração da peça orçamentária até 
e pagamento final das despesas, com a devida prestação de contas; 

IV - disponibilização, preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, de informações que permitam ao munícipe 
compreender e monitorar, no plano local, os gastos públicos; 

V - desenvolvimento de sistema especializado no recebimento, encaminhamento 
e apuração de denuncias de gastos públicos ilícitos ou de desperdício de dinheiro 
publico, inclusive por ineficácia e ineficiência; 

VI - adoção de mecanismos eficientes e acessíveis de divulgação sobre os 
direitos dos munícipes frente a Administração publica e seus serviços; 

VII - viabilização e simplificação dos institutos constitucionais do direito de 
petição, do direito de cada um receber informações de seu interesse particular ou de 
interesse coletivo ou geral e do direito de certidões em repartições publicas municipais 
para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal; 

VIII - disponibilização da devida motivação, de forma racional e fundamentada, 
especialmente sob o aspecto jurídico, ainda que de forma sintética, das decisões de 
natureza publica; 

IX - adoção de mecanismos que estimulem e direcionem o servidor publico a 
proceder segundo as diretrizes estabelecidas nesta lei. 

§ 10  Constituem reciprocamente direitos e deveres dos cidadãos e dos agentes 
do Poder Público, no seu relacionamento, o recebimento de um tratamento respeitoso 
e atencioso, focado no que é pertinente em relação ao pedido de informações, devendo 
estas serem fornecidas com a máxima rapidez, por escrito e com indicação da autoria, 
ainda que por via eletrônica. 

§ 20  O direito à transparência da Administração Pública e os demais princípios 
que regem a organização municipal não poderão violar a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, nem violar o sigilo que seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado. 
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§ 3 0  O Poder Público Municipal poderá deixar de fornecer informações, requeridas 
nos termos desta lei, se houver prejuízo aos direitos elencados no § 2° deste artigo ou 
quando o pedido for manifestamente irrelevante, impertinente e/ou não razoável. 

§ 4° O Poder Público Municipal poderá, em virtude de medida imprescindível para 
a segurança da sociedade e do Estado, classificar documentos como informação 
sigilosa e deixar de prestá-las pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da ocorrência 
do fato cujo sigilo é relevante para a Administração Pública Municipal. 

Art. 2° As instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com sugestões e recursos humanos e materiais 
para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, convênios e 
parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
2/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 87



èolha n° s'90.- ----cit) 

°Processo,re),.,  t - 
donia . MaitiWS. Ferreira 
0,.100.596 

00 1 C3..) 
t?t?eul. 

z:vif 4giJ4). 

PUBLICADO DOC 11/05/2011, PÁG. 65 

PROJETO DE LEI 01-00222/2011 do Vereador Atílio Francisco (PRB) 
"Estabelece normas gerais para ,realização de reclamações e denúncias no site da 
Prefeitura da Cidade de São Paulo; e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° É direto do cidadão paulistano o acesso à informação relativa aos órgãos - 
públicos, suas funções e aos meios de realização de reclamações e denúncias. 	. 
Art. 2° O Poder Público Municipali deverá envidar esforços no sentido de disponibilizar 
toda a informação necessária, de . forma organizada e de fácil acesso no site oficial do 
Município de São Paulo. 
Art. 3° O site oficial do Município de São Paulo deverá disponibilizar as informações 
relativas aos assuntos de que trata o art. 1° desta lei de forma clara e de fácil 
visualização, apresentando local próprio, em destaque em relação às informações 
regulares, destinado à postagem de reclamações e denúncias. 
Art. 4° Será disponibilizado junto ao site oficial da Prefeitura Municipal de São Paulo 
um endereço de correio eletrônico exclusivo para o envio de reclamações e denúncias. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente, 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa o projeto de lei n° 0572/11, de 
autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a publicação, no site 
oficial da Prefeitura Municipal, do Relatório de Avaliação das Obras de Arte 
localizadas no município de São Paulo. 

Dessa forma, diante da possibilidade de 
existência de despesas públicas para a implantação do presente projeto de lei, 
solicito seja enviado oficio ao Exmo. Sr. Prefeito para que esclareça se a aprovação 
da propositura caracterizará 'nova despesa pública, bem como informe quanto ao 
cumprimento do art. 16 da Lei Complementar 101/00 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal), uma vez que é o Executivo quem detém os meios para prestar essas 
informações. 

Esclareço que tais informações são 
indispensáveis ao seguro pronunciamento desta Comissão no projeto de lei em 
exame, e saliento a importância de se encaminhar, junto ao ofício de praxe, cópia 
do projeto de lei, de sua exposição de motivos e do presente pedido. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça eiLegi ação Participativa, 

- 	 ttto 
Vereador Presidente a C missão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa 

DEFIRO 

eta - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF-p10572-11. 1 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Anexo: Pedido da Comissão solicitan 

São Paulo, 10 de abril de 2012. 

36 - OF-SGP12 
36- 00117/2012 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do 
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência pedido de 
informações sobre o Projeto de Lei n° 572/2011, de autoria do Vereador Paulo 
Frange que "Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação, no site oficial da 
Prefeitura de São Paulo, do relatório de avaliação das obras de arte 
localizadas no município de São Paulo, e dá outras providências", solicitando 
que nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo -- SP - CEP 01319-900 - fone (11) 3396-4000 - www.camara.sp.gov.br  
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SAO PAULO 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SPiviraPd T. S. !iode 
11.40 SGP-12 

Procaaz,7, rin01.:1 11 

  

elino T 
Vereador Presiden da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa 

DEFIRO 

5 /e /19) 

Palac 	a - Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
IF-p10572-11. 1- reiteração 

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Senhor Presidente, 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa o projeto de lei n° 0572/11, de 
autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a publicação, no site 
oficial da Prefeitura Municipal, do Relatório de Avaliação das Obras de Arte 
localizadas no município de São Paulo. 

Dessa forma, diante da possibilidade de 
existência de despesas públicas para a implantação do presente projeto de lei, 
solicito que seja enviado reiteração de pedido de informação ao Exmo. Sr. Prefeito 
para que esclareça se a aprovação da propositura caracterizará nova despesa 
pública, bem como informe quanto ao cumprimento do art. 16 da Lei Complementar 
101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), uma vez que é o Executivo quem detém 
os meios para prestar essas informações. 

Esclareço que tais 	informações são 
indispensáveis ao seguro pronunciamento desta Comissão no projeto de lei em 
exame, e saliento a importância de se encaminhar, junto ao ofício de praxe, cópia 
do projeto de lei, de sua exposição de motivos e do presente pedido. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça e Legisl 	Participativa, 

madama....aumaim 
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E NETO 
nte 

Anexo 1: Pedido da Comissão solicitante. 
Anexo 2: Cópia do Ofício SGP-12 117/2012. 

22 JUN 2012 

RECEE!C''"'! 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

uiza Vanes Torres Terreiro 
RF: 586.083.1.01 

SGM1ATL 

, 

s. !-1.orie 
SGP-12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 21 de junho de 2012. 

36- OF-SGP12 
36- 00321/2012 

Senhor Prefeito, 1 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, e nos termos do art. 68 do 
Regimento Interno, reitero a Vossa Excelência pedido de informações encaminhado 
pelo Ofício SGP-12 117/2012, cuja cópia segue anexada, referente ao Projeto de Lei 
n° 572/2011, de autoria do Vereador Paulo Frange que "Dispõe sobre a 
obrigatoriedade da divulgação, no site oficial da Prefeitura de São Paulo, do 
relatório de avaliação das obras de arte localizadas no município de São Paulo, e dá 
outras providências." solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa 
emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
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3321/2012 

ão Paulo, 	de 

GABINETE DO PREFEITO 

Olício 	J. 	no 390 ( 4  

Ref.: Ofícios SGP-12 n°0117/2012 e n° 

Senhor Presidente 

• 

n.d...e87.2012. 

	do proc. 
.W 

omancini 
RF 11257 

p99-do, ct,t(h, 

5 _ DOGREG  
5- 0044412012  

ReporOndo-me aos ofícios epigrafados, em atenção 

ao pedido de envio de subsícios da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, relativo ao Projeto de Lei n° 572/11, de autoria do 

Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação, no 
E RÉ 

site oficial da Prefeitura de São Paulo, de relatório de avaliação das obras de arte 

localizadas no Município, encami-ho e essa Edilidade, por cópia, as informações e..; 

fornecidas pelos órgãos competentes, concluindo pela inviabilidade da ;>) 

propositura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus § 

protestos de apreço e consideraç 

NELSON ER 	O A 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

ão. 

JAM/ 	S/Icgs 
Resp 572-11 
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9 SILVA, 
Legislativo 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e Le,Rislaç_ão Participativa 
EmU4.U1 	às 

RF ,diOr  

Rubem De 	ncint 
Técnicr 	istrativo 

F 11157 • 
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PFEFEITURA DE 
5 fá0 PAULO 

COC DENAÇÃO DAS 

Folha n. 
4 	

tome.  

Rube 	
112R5rancini 

St! DPREFEITURAS 
ASSESSORIA rl'ÉCI ICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Em: 15/12/2011 

SM SP/ATAJ/rrb 

TID n° 9.047.264  

Folha de Informação n° 	 

Do Processo no 2012-0.105.417-2 ATL III 

Interessado: Secretaria do Governo M rcipal - ATL 

Assunto: Projeto de Lei n° 572/11 - dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação no site 
oficial da Prefeitura de São Paulo de re atório de avaliação das obras de arte localizadas 
no município de São Paulo. Pedido de ubsidios. 

SMSP/GAB 
Sr. Secretário, 

O presente foi encaminhado a esta Secretaria para análise e manifestação 

fundamentada sobre o Projeto de Lei 9° 572/2011, proposto pelo Legislativo, conforme 

Memorando encaminhado pela Assessria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo 

Municipal. 

O Projeto em questão cuida de desenvolver mecanismos para a divulgação das 

condições estruturais das obras de ari , como pontes, viadutos, passarelas, túneis etc., 

localizadas na cidade de São Paulo. Àssim, a população ficaria informada de quais 

estruturas que possuem um alto potencial de risco de acidente. 

Porém, a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, diante da 

possibilidade de existência de despesas públicas para a implantação do presente projeto 

; de lei, solicitou o envio de ofício ao Pre eito Municipal a fim de que restasse esclarecido 

se a aprovação da propositura caracter' aria urna nova despesa pública, bem como fosse 

informado sobre o cumprimento do ar . 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, uma vez 

que é o executivo que detém os meios]) ra prestar essas informações. 
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REFEITURA DE 
O PAULO 

DENAÇÁO DAS 
PREFEITURAS 

CA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
TID II° 9.047.264 

Folha de Informação n° 

Em: 15/12/2011 

Folha n° 	do proc- 

rf. 	 

Rube 	omancini 
RF 11257 

02 	° 

COPIA 
to( 

sU 
ASSESSORIA TÉCI■ 

Do Processo n° 2012-0.105.417-2 ATL III 

Pois bem. Submetido à análise ( 

SGUOS - adveio manifestação às fls. 1 

questão não interfere nas suas atribui( 

fosse enviado à SIURB, em razão da c° 

Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo - 

no sentido de que a matéria do projeto de lei em 

es, havendo aconselhamento para que o projeto 

petência. 

Submetido à análise da Assess( 

adveio manifestação por parte desta a 

Portal da Prefeitura, já existe uma pá 

novas obras de arte não será problem 

com a PRODAM, que cobre eventua 

Em relação ao relatório de Avaliaçã 

conhecimento, mas afirma que tamb 

poderá ser usado para cobrir eventuai  

ria Técnica de Sistemas de Informação - ATSI - 

firmando que no site "Zelando pela Cidade", no 

ina referente a Pontes e Viadutos e que incluir 

Além disso, a ATSI revela que possui contrato 

despesas de complementação do referido site. 

D de Obras de Arte, a ATSI revelou não deter 

m para este caso o contrato com a PRODAM 

necessidades de informatização. 

Essas são as razões político 

consideração para a deliberação e man 

dministrativas que poderão ser levadas em 

ifestação conclusiva de Vossa Senhoria. 

Somando-se a elas, do ponto de vista técnico-jurídico, entendemos, salvo melhor 

juízo, que o Projeto de Lei, merece veto)  total,  uma vez que possui vício de iniciativa. 

Com efeito, ao impor a obrigação de se disponibilizar, no Portal da Prefeitura do 

Município de São Paulo relatório de avaliação das obras de arte localizadas no 

município de São Paulo, a proposta alba por estabelecer novas atribuições e impõe os 

respectivos encargos aos órgãos públi c os ligados à questão, interferindo na estrutura e 

no funcionamento da Administração Pública Municipal; matéria esta de competência 
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Folha n'  —90-   do proc. 

COC ■ DE NAÇÃO DAS 
SU BPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCI■ 1CA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
TID n° 9.047.264  

	

Folha de Informação n° 	 

Do Processo n° 2012-0.105.417-2 ATL III 
	

Em: 15/12/2011 

  

PREFEITURA DE 
5 O PAULO 

7-  

exclusiva do Prefeito, nos termos do artigo 37, § 2°, inciso IV, combinado com os artigos 

69, inciso XVI, e 70, inciso XIV, todos d Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Assim, porque a proposta apresentada impõe principalmente a disponibilização 

de dados básicos dos projetos - nela enumerados - no sítio eletrônico da PMSP na rede 

mundial de computadores, o projeto d 

da independência e harmonia entre os 

Federal e reproduzido no artigo 5° da ( 

de nossa Lei Orgânica. 

lei em apreço malfere o princípio constitucional 

oderes, consagrado no artigo 2° da Constituição 

onstituição do Estado de São Paulo e no artigo 6° 

  

Não bastasse isso, certo é que o rojeto em pauta causaria impacto orçamentário, 

matéria essa inserida novamente no é' bito da iniciativa privativa do Chefe do Poder 

Executivo Municipal. É o que preceitu , aliás, a Lei Orgânica Municipal em seu artigo 

37, § 2°, inciso IV. 

Tanto isso é verdadeiro, que própria Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, ao verifici, a existência de despesas públicas para a 

implantação do referido projeto de le , solicitou que fosse enviado ofício ao Prefeito 

Municipal para que este esclarecesse a aprovação da propositura caracterizaria nova 

despesa pública e também que fosse formado quanto ao cumprimento do art. 16 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Vale ponderar, outrossim, que não acolhimento da proposta em nada afetará a 

transparência pretendida e o respeito o princípio da publicidade, que já se encontram 

  

devidamente resguardados pelas no rmas gerais e específicas contidas na legislação 

municipal. 
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Em: 15/12/2011 Do Processo n°2012-0.105.417-2 ATL III 

TID n° 9.047.264 

Folha de Informação n° 

Ora, como bem apontado pela área técnica correlata - a ATSI no caso - a 

Folha 	do voe. 

r PREFEITURA DE 
5 O PAULO 

C°:sâ
DENAÇÃO DAS 
PREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Prefeitura do Município de São Paulo á mantém o site "Zelando pela Cidade" no seu 

Portal, onde se encontra a página refej nte às Pontes e aos Viadutos (como comprovam 

as cópias anexas). Ademais, existe aia a, como se pode constatar da própria pesquisa 

11)  no Portal da Prefeitura, o Programa 'De Olho na Obra", implantado por meio do 

Decreto Municipal n° 49.737/2008, no ual são disponibilizados os dados básicos dos 

projetos de construção, reconstrução reforma de edificações; o que mais uma vez 

demonstra estar a matéria inserida no ámbito da competência do Senhor Prefeito. 

Por fim, atente-se para a decl ção da ATSI de que não seria problema incluir 

  

novas obras de arte nas páginas já ex itentes no Portal da Prefeitura e que o contrato 

existente com a PRODAM cobriria as ventuais despesas de complementação do site, 

inclusive no custo relativo à elaboração io pretendido relatório de avaliação de obras de 

arte, objeto do presente projeto de lei. 

Com estas considerações, submctmos o presente à análise e deliberação de Vossa 

Senhoria, rogando posterior devolução ' SGM/ATL III, em caráter de urgência, eis que 

esgotado o prazo estipulado para manif stação no memorando inaugural. 

São Paulo 1 de maio de 2012. 

RODR 	AVACCI BRISOLA 
Assessor Técnico - SMSP/ATAJ 

OAB SP n° 235.913 
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Folha n' -9.1-  do pfok., 

no.  01-  'SM_ de 20 

R 	omancini 
RF 11257 

PREFEITURA DE 
s - o PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
DPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCIN ICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

c V 

Til) n° 9.047.264 

Folha de Informação no 

Em: 15/12/201 13edr4) 
r,":Y1-.9142 sol  

.5:tisp; 

• MA ir 	• STORTO 
Proc(urad ra do Município 

Assessora Chefe Substituta - SMSP/ AT 

OAB/SP 249.191 

Do Processo n° 2012-0.105.417-2 ATL III 

De acordo. 

• 

SM SP/ATAErrb 
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Folha n*  -93 -- do proc, 

n°.  0 (- 5 7-ei  de 20 

Rube 	omanciní 
F 11257 

Folha de Informação n° 	 

Em: 11/05/2012 
NMW 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — SGM 

PREFEITURA DE 

SUBP EFEITURAS 
COOR NAÇÃO DAS 

SA-I) PAULO 

ASSESSORIA TÉCNIC DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Do Processo n° 2012-0.105.417-2 _ PIA 

Assunto: Projeto de Lei n° 572/1 
divulgação, no site oficial da Prefeitu - 
de Obras de Arte localizadas no 
providências. 

— Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
de São Paulo, do Relatório de Avaliação 

Município de São Paulo e dá outras 

SGM/ATL 
Sra. Assessora Especial, 

Com as considerações das áf eas técnica e jurídica desta Secretaria, 
que acolho, encaminho-lhe o presen e opinando pelo VETO TOTAL ao Projeto 
de Lei n° 572/11, em seu texto original proposto pela Câmara Municipal de 
Vereadores de São Paulo. 

Sem mais para o momento, aproveito a oportunidade para lhe renovar 
meus protestos de elevada estima e consideração. 

rVO 	 de 2011. 
C.)1 • 

São Paulo, 

a 

RONALY.0 R O 
Secretari 	unicipal 

SMSP 

SM SP/ATAJ/rrb 
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PREFEITU1RÀ DA CIDADE DE 

ÉÃC I) PAULO 

Conforme solicitado; informamos qt4 parte da proposta inserida no Projeto de 

Lei em questão " já se encontra em desenvolvimento nesta Secretaria, 

consubstanciando-se de cadastramento e mapeamento das' Obras de Me 

Especiais da cidade, entendendo-se as estruturas de Pontes, Viadutos, Túneis, 

Passagens Inferiores, Pontilhões (parcial) e Passarelas (parcial). 

Encontra-se também em andamento a execução de Inspeções Preliminares das 

Obras de Arte Especiais que objetiv m uma primeira avaliação da condição de 

conservação das estruturas para vrbilizar o planejamento das intervenções, 

bem como da necessidade de invest gação mais acurada da condição estrutural 

de que sejam informadas as condições de 

risco, entendemos não ser adequadas, vez 

'ter dinâmico, podendo ser afetadas, por 

, informamos que, em princípio, o PL não 

ue parte dos trabalhos já se encontram em 

como já exposto, entendemos que a 

ra divulgação deve ser melhor avaliada. 

Em 22 de junho de 2012 

Em relação &proposta do referido F 

segurança, incluindo indiPadcires.cle 

que a situação das obras tem ca 
, 

exemplo, pelo impacto de veículos. 

Denise ..opes de.Souza 
Wide() de Apoio Técnico à Gestão 

SIURB 

Em relação ao solicitado em fls. O 

acarretará em novas despesas, vez 

desenvolvimento. De outra forme 

explicitação de idicadores de risco p 

Do Ofício PJHURB no 2395111 
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Folha rr -95-  do p1( 
n0.01- 	53,2, de . 

CIDADE DE SÃO PAULO 	Ru • ->de.° " 
°°°111111.F1"

7 'Incini 

AESTRUTURA URBANA E OBRASRF 1125° 
PREFEITURA DA 

SECRETARIA DE INF 

Folha de Informação n° 

Do Processo n° 2012 -0.105.417-2 em 

Interessado: Câmara Municipal de , -o Paulo. 

Assunto: Projeto de Lei n° 572/11, 

dispõe sobre a obrigatoriedade da 

1111 	Paulo, de relatório de avaliação d 
de São Paulo. 

autoria do Vereador Paulo Frange, que 
wulgação, no site da Prefeitura de São 

obras de arte localizadas no Município 

SIURB — G 

SENHOR SECRETÁRIO, 

• Cuida o presente d 

Vereador Paulo Frange, que dispõe 

site da Prefeitura de São Paulo, d 

localizadas no Município de São Paul 

Inicialmente cumpre' 

autos, por meio do Núcleo de Apoio 

autos, onde consta indicação pelo ve 

pelo qual os autos retornaram para m 

Projeto de Lei n° 572/11, de autoria do 

obre a obrigatoriedade da divulgação, no 

relatório de avaliação das obras de arte 

ormar que esta Pasta já se manifestou nos 

cnico, conforme se observa às fls. 41 dos 

, mas não se expressa tacitamente, motivo 

nifestação conclusiva. 

Neste sentido, cum 

Jurídica (ATAJ) da Secretaria de Co 

como o Excelentíssimo Secretário, j" 

com a devida justificativa acostada à 

e destacar que a Assessoria Técnica e 

denação das Subprefeituras — SMSP, bem 

se manifestaram nos autos pelo veto total, 

Is. 33-38 e apresentaram "prints" do site da 
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Folha n°  9G- do pt 

.Q17.1  de _11_, 

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO Ru RF grancin'  
SECRETARIA DE INF' AESTRUTURA URBANA E OBRAS 

CÓPIA 
Folha de Informação n° 

Do Processo n° 2012-0.105.417-2 em 	(a) 

0,Tar 
Prefeitura, onde fica caracterizado que a Municipalidade já dispõe de diversas 

informações acerca das obras municip is em seu site oficial (fls. 25-32). 

11'1- 

A Secretaria de Obrp 

esclarecer inicialmente já vem des 

informações das obras de arte do Mu 

já manifestado às fls. 41. 

e Infraestrutura Urbana — SIURB, cabe 

nvolvendo ações relativas a apresentar 

icipio no site oficial da Prefeitura, conforme 

Além disso, foi firmado por esta Pasta em 2009 um Termo de 

Ajustamento de Conduta — TAC, entre a Promotoria de Habitação e Urbanismo e 

a Prefeitura, onde já está prevista em ua clausula 3° um sistema de informações 

de cadastro e classificação das obra de arte, bem como o registro neste da 

manutenção e/ ou recuperação de cad uma destas. 

Assim, como já esta os desenvolvendo atividades relativas a 

classificação e avaliação de desemp nho das obras de arte municipais, onde 

constarão todas as questões técnica que poderão ser consultadas por órgãos 

fiscalizadores, entendemos, s.m.j., que o projeto em tela não deve prosperar. 

Deve ser considerad ainda como fator principal o caráter 

dinâmico a que estas obras ficam 4ijeitas, ou seja, estas ficam expostas ao 

tráfego de veículos diariamente e in tterruptamente, podendo ser afetadas por 

colisão ou qualquer outro tipo de intémpérie que possa vir a ocorrer, ficando a 

situação de risco sujeita a uma mudar a abrupta a qualquer tempo. 

Ousamos discordar do Núcleo Técnico desta Pasta, tão somente 

no tocante a questão relativa a ensel r novas despesas para a Municipalidade, 

assunto este já relatado por SMSP ATAJ (fls. 34), manifestação esta que 

corroboramos do entendimento ali E posado, pois teríamos de alguma forma 

ampliar o serviço existente, interferi do assim diretamente na estrutura e no 

funcionamento desta Pasta e demait órgãos envolvidos nesta questão, o que 

acarretará em algum momento em nov s despesas e encargos para o Executivo. 

Diante do exposto, presentamos as considerações destas 

Assessorias para análise e delibe ação de Vossa Excelência, sugerindo 
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Folha de Informação n° 	
1 V2 

 

em  ,SkORkb-  (a) 

Folha n°  ~97- do pfu, 

	

no. 	9 	de 

	

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO Ru 	Romano n ■ 

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA URBANA E OBRAS 11257  

Do Processo n° 2012-0.105.417-2 

devolução com urgência a , SGM 
manifestação encontra-se esgotado. 

28/s8/2012 

Gláuc 	enna 
Coordenador das A ssorias Jurídica e Técnica 

7B - ATAJ 

ATL, observando que o prazo para 
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Do Processo n° 2012-0.105.417-2 

,, „<,:<.. ,... 
PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO R 

RF 11257 

SECRETARIA DE INF AESTRUTURA URBANA E OBRAS 

Folha de Informação n° 	°\  

em 	(a) 

.Funa n° • 1.:_no 
no . ,(2..cte 201 

omancini 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo. 

iAssunto: Projeto de Lei n° 572/11, e autoria do Vereador Paulo Frange, que 

• 

dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação, no site da Prefeitura de São 
Paulo, de relatório de avaliação das obras de arte localizadas no Município 
de São Paulo. 

SGM - ATL (GO ,  - D-0 -0.05 
SENHORA CHEFE DE ASSESSORIA 

Com as informações prestadas pelas Assessorias Técnica e 

Jurídica desta Pasta, que acolho, rest tuo o presente opinando pelo veto total do 

projeto de lei supramencionado. 

2 08/20,12 

Elton Sa 
Secretario de  

t é Zacarias 
fraestrutura e Obras 
RB- G 

(2 ) 	u R6,61 
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czaao 	 `,A UC SÃO !" O 
■)0 

?.A: '11 	• , „ 
r,  

t■-• +PM C..~3■11....i. 

Segue_U, junbsioS__nesta data documento(s) 
e papel de informação rublicado 	sob tolha 
o' 	(0 Z, 

EmJ_Le(21/ (Z- 

Lilian Bueno Alba 
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16- PAR 
16- 0147212012 

Folha n ° do proc. 
n°,12.‘:123._(,2/ de 20 JL 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	 Lillan BQo Alba 

ÇA0 PAU LO 	RF 10933.. SGP-12 

i) 0572/11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0572/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do ri 

obrigatoriedade da divulgação no site °fie 

Avaliação das Obras de Arte localizadas no 

bre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 

ai da Prefeitura de São Paulo do Relatório de 

Município. 

Em suma, a propositura prevê a divulg ção de informações, via Internet, acerca das 

condições das obras de arte municipais ( ontes, viadutos, passarelas e afins), tais como 

data de construção, histórico de reformas a que foram submetidas e potencial risco de 

acidentes que apresentam, visando, consoante se depreende da justificativa, a segurança 

dos munícipes que, com base em tais infonJlações, poderão se prevenir de acidentes. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista que elaborado no exercício regular da 

competência legislativa desta Casa, consoante se, depreende dos artigos 30, incisos I e II, e 

24, inciso VI, da Constituição Federal; e dos artigos 13, incisos I e II, 37, caput, 146 e 181, 

todos da Lei Orgânica do Município. 

Com efeito, a matéria de fundo versada nc 

preservação de bens públicos municipais e 

proteção ambiental, uma vez que o con 

ambiente natural, mas, também, o ambieni 

do art. 190 da Lei Orgânica do Município: 

legislativa suplementar. 

projeto é de nítido interesse local, eis que visa à 

à segurança dos munícipes, refletindo, ainda na 

eito de meio ambiente encerra não apenas o 

construído e o do trabalho, na expressa dicção 

ma para o qual o Município detém competência 

A Constituição Federal determinou ao Po er Público em todas as suas esferas, Federal, 

Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o 

meio ambiente para as presentes e futuras. erações. Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica 

do Município de São Paulo também prevé o poder-dever do Município de zelar pelo meio 

ambiente, conforme disposto no art. 7 0, ir iso I e, consoante já assinalado, dispõe no art. 

190 que a proteção ambiental estende-se a meio ambiente construído. 

Importante salientar que a Lei Orgânica do Aunicípio prevê, ainda, o dever de ser elaborado 

o °Sistema Municipal de Informações, o cual deve contemplar informações de natureza 

ambiental dentre outras de relevante interesse para o Município e que deve ser objeto de 

ampla divulgação, garantido o seu acesso os munícipes: 

Art. 146 —Compete ao Município implantar e manter atualizado o sistema 
municipal de informações sociéáls, culturais, econômicas, financeiras, 
patrimoniais, administrativas, fís;ào-territoriais, inclusive cartográficas e 
geológicas-, ambientais e outras de relevante interesse para o Município, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - Si',,CEP 01 31 9-900 
p 0572-11. L 

1'  

fone (11) 3396-4000 wwwcaniar- 

17 - RELCOM 
17- 01491/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

57
2/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 110



M
at

ér
ia

 P
L 

57
2/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 111



CÂMARA UNICIPAL DE 

SAO PAULO 
3 0572/11 

Folha n°  I.W 	do proc. 

n°  01 - .5 V.,  de 20 I 
• 

Lillan 	o Alba 
RF 10.93 - SGP-12 

assegurada sua ampla e periódie 

aos munícipes.  ... (grifamos) 
divulgação, e garantindo seu acesso  

Art. 54 - A Política Ambiental no Município se articula às diversas políticas 
públicas de gestão e proteção 'a bientail, de áreas verdes, de recursos 
hídricos, de saneamento básico de drenagem urbana e de coleta e 
destinação de resíduos sólidos. 

Art. 55- São objetivos da Política mbiental: 

VIII - garantir a produção e divi. lação do conhecimento sobre o meio 
ambiente por um sistema de infornações integrado.  (grifamos) 

Na mesma esteira, o Plano Diretor Estratasjico — Lei n° 13.430/02, prevê a preservação do 
meio ambiente construído e a elaboraçao e manutenção de sistema de informações 
ambientais integrado: 

Art. 10- A Política Urbana obedecerá às seguintes diretrizes: 
I - 

XI - a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e  
construído do 
patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico, arqueológico e 
urbanístico; 

Importante destacar que em atenção ao pedido de informações formulado por esta 
Comissão, o Poder Executivo exarou man4stação encartada às fls. 87/98, nas quais tece 
considerações de mérito contrárias à ar i . ovação da propositura — sobre as quais não 
incumbe a esta Comissão se manifestar e r  esclareceu que as medidas propostas não 
darão ensejo a novas despesas, conforme r ssaltado às fls. 89 e 94. 

Destaque-se, ainda, que as informações a serem divulgadas de acordo com o pretendido 
pela propositura, já são produzidas pelo foder Executivo, conforme ressaltado inclusive 
pelos órgãos técnicos competentes e menci nado às fls. 89, 94 e 96. 

Assim, não há que se 'cogitar da criaç o de obrigações 'novas ao Poder Executivo, 
pretendendo a propositura tão somente co I lcentrar as informações já existentes, de modo a 
facilitar a consulta e análise por parte da opulação, medida que proporciona o adequado 
cumprimento do principio 'constitucional da ublicidade. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SF'l CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov  br 
p11572-11. L M
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CANIAL MUNICIPAL DE 

SÃO 'PAULO : 
10572/11 

Folha n e  10( 	do orno ■••■■•■■■••■•••■■ •■•■■ - 

n°01.L5L_*0' de 20 1' 

LiIIan ano Alba 
RF 1O.9 3 SGP-12 

Para ser aprovada a propositura depen erá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. , § 3 0, XII da Lei Orgânica do Município. 

Destaque-se, ainda, que estando a prc ositura em análise relacionada com a política 
municipal de meio ambiente é necessár a realização de duas audiências públicas, nos 
termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica do unicípio. 

Por fim, registre -se que é necessária a a resentação de Substitutivo a fim de adequar a 
propositura à técnica de elaboração legislativa prevista na Lei Complementar Federal n °  
95/98. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA C MISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N °  572/11 

Dis õe sobre a obrigatoriedade da divulgação no site 
ofici I da Prefeitura de São Paulo do Relatório de 
Av.6Iiação das Obras de Arte localizadas no 
Mu e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRE 

Art. 1 °  Será divulgado no site oficial da Prefeitura o Relatório de Avaliação das Obras de 
Arte localizadas no Município de São Paulo 

Parágrafo Único. ConsideraM -se obras e ' arte estruturas tais corno: pontes, viadutos 
passarelas, túneis, muros de arrimo, passe ens subterrâneas e outros. 

Art. 2°  O Relatório de Avaliação das Obrs de Arte, será feito sob a responsabilidade do 
órgão municipal competente, a sei =  definidc ha regulamentação idesta Lei e deverá conter: 

I — nome da obra de arte; 

II — localização; 

III — data de construção; 

A: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - 
P I  

, CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br   
572-11. L M
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Folha n°10.1_.do proc. 

n(.2 de 20 t 
CÂMARA F UNICIPAL DE 

SAO AULO Man 
RF 10.93 

ema Alba 
• SGP-12- 

IV— histórico das reformas ou melhorias exe 

— eventual ocupação e seu tipo; 

VI — avaliação das condições de segurança apontando qual é o grau de risco de possíveis 
acidentes, classificado em uma escala de 1 um) a 5 (cinco), onde 1 (um) define-se como 
"baixo potencial de risco de acidentes" e 5 (c nco) define-se como "grande potencial de risco 
de acidentes"; 

VII — indicação de quais são as reformas e/ou melhoramentos necessários à obra de arte; 

VIII — data prevista para reforma ou melhor 
inciso VII do art. 2° desta Lei; 

mento da obra de arte, conforme indicado no 

IX — data de atualização do Relatório emitido 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará El 

contados a partir da data de sua publicação. 
presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 

Art. 4° As despesas decorrentes da execurpo desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se nécessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justi 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara so oov.br  
p10'5 2-11. L M
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  I  
èság.  O1  Col. 

	

Conferido 	  

Lilian Bu no Alba 
RF 10.933 

À Camisa/10 de Política Urbana, 
Shatrapolitana e Meio Ambiefile. 

Em 	t 1 /..2/._ 

Lilian B1í tío Alba 
RF 10.933 

--"" RECEBIDO 
Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em 01 ó.51 11  às  

teonardo\Iftt 	Pedrazzoli 
RF: 11372 

o Verea. • r À Ve adora 
5C6 /4.-P da 	/./ 

ara reizdar. 
Saia da 	 jiIN ia, Metropolitana 
e Meio 	. 
Em 

rirr~-4411111"--  
• 0,411/ 

Obs. O pra • para nrianifes 	o 8 de 8 dias, nos 
termos do J ° artigo 63 do Ri. 

• 

• 

datn documento(s) • 

e pt.vá 	 sob folha(s) 

no  J2 	Ern ilLaj 	. 

Leonardo AmaYtPedraZZOIi 

RF. 11.372 Técnico Administrativo 
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Folha n°  °3  do proc. 

n°  Dl SVZ-  de 20 r‘ 

Leonardo Â. 11 ICa:-F-8)1 Pedrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

FL. N° 008 — DO LIVRO DE ATAS 

ATA DA DÉCIMA TERCEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. 
QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA. 

Aos vinte e oito dias do mês de novembro de 2012, às 11:30 horas, no Plenário 1° 
de Maio, 1° andar desta Edilidade, sob a Presidência do Vereador Tião Farias, 
reuniu-se a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, para 
realização de Audiência Pública. O Presidente abriu os trabalhos e passou a discutir 
em primeira Audiência Pública os PLs: 24/95, 26/96, 619/96, 274/08, 37/11, 69/11, 
572/11, 11/12, 12/12, 264/12, 340/12, 368/12 e 369/12 , em segunda Audiência 
Pública o PL 410/10 e 33/12. Sendo a realização de duas Audiências Públicas 
obrigatórias segundo o artigo 41 da Lei Orgânica do Município. Não havendo mais 
nada a ser discutido, o Presidente encerrou os trabalhos. A íntegra da transcrição 
desta Audiência Pública está disponível ao público em geral no Portal da Câmara 
Municipal de São Paulo (www.camara.sp.gov.br),  no link "Audiências Públicas 
Registro Escrito", e na intranet, junto ao processo digitalizado no endereço 
http://ecm/.  E, para constar, eu, Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. n° 11.372, Secretário, 
lavrei a presente ata que, lida e achada confor segue assinada pelos membros 
da Comissão de Política Urbana pre sentes. 

Tião Farias- Presidente 

Leonardo do Amaral Pedrazzoli 
Secretário 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  3o 	k I  	/ 
Pág. 	G 	col. 	k  
Conferido 

Lehonard Amarai Pedrazr»j 
RF: 11372 
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ternifr 	 • 	Interno. 
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RF. 	 SGP-12 
OMDIMIMM 

	‘10111•0.,  

'Dl-  1)0CUIVIENTAÇÁO 
-SUPERVi..) L'il: ARQUIVO GERAL 

1 Proc. encerrado com 	03 	 

Arquivado arn UI / O /..401,3  
O Func„' 	jl,S_,_______ 
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Filete Lopes Sitvério 
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CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Fraa n 	d.;.) Pïe ,jests:‘:,  

221L. 
 

4.4eV.,44SLIT4J 

a tVIL:ffl 

RF 11.234 

13- RDS 
13- 00036/2013 

450 0V - VEREADOR PAULO FRANGE 

DEFE IDO 

- SDF-NTF- 

equeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo: 

PL 429 1997 -gr 2002 PL " 799 2005 p PI 476 2009 PL 512 2011 

PL 501 1997 	PL 366 2002 PL 204 2006 	PL 516 2009 PL 572 2011 

PL 976 1997 	PL 484 2002 PL 405 2006 	PI 517 2009 PL 586 2011 

PL 1008 1997 	PL 603 2002 PL 545 2006 	PL 577 2009 PL 596 2011 
,-4 

PL 98 1998 	PL 652- 2002-  PL 580 2006 	PL 737 2009 PL 597 2011 

PL 103 1998 	PL 667 2002 PL 678 2006 	P1. 24 2010 ; P1. 600 2011 

PL 224 1998 15 	PL 713 2002 PL 703 2006 	PL 108 2010 PL 605 2011 -  

PL 225 1998 	PL 170 2003 PL 704 2006 	P1. 384 2010 PL 609 2011 

PL 371 1998 	PL 171 2003 PL 803 2007 	PL 439 2010 PL 619 2011 

PL 372 19981 PL 172 2003 PL 356 2008 	PL 557 2010 PL 102 2012 03 

PL 374 1998 	PL 206 2003 PL 357 2008 	PL 558 2010 PL 122 2012 

PL 375 1998 	PL 207 2003 PL 358 2008 	P1. 574 2010 PL 123 2012 

PL 410 1998 	PL 214 2003 PL 359 2008 	PL 1 2011 PL 220 2012 

PL 433 1998 	PL 236 2003 PL.- 420 2008 	PL 2 2011 PL 272 2012 

PL 539 1998 	PL 237 2003 PL 421 2008 	PL 3 2011 PL 421 2012 

PL 465 1999 	PL 239 2003 2  PL 650 2008 	PL 4 2011 PL 508 2012 

PL 466 1999 	
7

PL 290 2003 PL 25 2009 	PL 5 2011 PLO 19 2001 

PL 480 1999 	PL 318 2003 PL 81 2009 	PL 6 2011 PLO 4 2003 

PL 175 2000 	PL 319 2003 PL 159 2009 	P1. 7 2011 PLO 1 2011 g 
PL 332 2000 	PL 365 2003 PL 219 2009 	PL 27 2011 PR 68 2001 

PL 84 2001 	PL 415 2003 PL 328 2009 	PL 69 2011 PR 13 2002 

PL 316 2001 	PL 416 2003 PL 368 2009 	i PL 97 2011 PR 19 2002 

PL 317 2001 	PL 465 2003 PL 397 2009 	PL 150 2011 PR 18 2005 

PL 390 2001 	P1. 519 2003 P1. 445 2009 	PL 383 2011 PR 36 2005 

PL 5 2002 	PL 209 2004 PL 446 2009 	PL 384 2011 PR 17 2006 

PL 204 2002 	PL 106 2005 PL 447 2009 	PL. 385 2011 PR 21 2006 

P1. 287 2002 	PL 121 2005 PL 474 2009 	PL 393 2011 PR 7 2007 

PL 304 2002 :É:í P1. 769 2005 PL 475 2009 	PL 394 2011 PR 14 2097 

PR 17 2011 	PR 11 2012 PR O 2010 

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013. 

PAULO FRANGE 
vereador 

Líder do PTB na CMSP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofrange.com.br 	 e-mail: vereadorpaulofranqe.com.br  M
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do processo n° 	-  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

tOç  Papel para informação, rubricado como folha n° 

de 20 	
O \ 	O 3 	013.  (a) 	  

Lucas Man 	. 41v .  • Soto 
Técrs o A 	rativo 

RF 11.234 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0036/2013. 

28/02/2013 

% V I  o 
 

SOLANGE 1 INON ". DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe • Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n °  13-0036/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 
Superviso 

RECEBIDO EM SGP-22 

3  / 3 

Adesma Cirene 
As.sstente .Nriame.rèr 

P..e.,e0s•ux -fr 1 00.4firi 

FRANÇA SILVA 

GP.33 
uipe de Arquivo Geral 
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FL. N° 106 
Proc. n° 01-572-2011 
An Lúcia de Oliveira Sousa 
RF. 00 23 

RA MUNICIPAL DE 

SECRETÁ 9DPAIIIRMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 

010 
	 AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PUBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de Sá Paulo 
DATA: 17-04-13 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 

13425 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. N° 107 
Proc. ° 01-572-2011 
Ana L ia de Oliveira Sousa 
RF. :10 1, 3 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Na qualidade de Vice-Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 
terceira audiência pública do ano de 2013. 

Presente o Vereador José Police Neto. 
Esta audiência está sendo transmitida ao vivo pela internet pelo portal da Câmara: 

www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
Esta audiência foi publicada no Diário Oficial da Cidade, no dia 12, 13, 16 e 17 de 

abril e no Diário de São Paulo, no dia 15 de abril, na Folha S.Paulo, no dia 16 de abril de 2013. 
Passemos aos itens da pauta. A primeira audiência pública do Projeto 183/2012, 

que institui a Campanha de Educação Ambiental na Área Educacional no Município de São 
Paulo e dá outras providências. Autora Vereadora Edir Sales. 

Indago se há alguma Manifestação do mandato da Vereadora Edir Sales ou de 
algum representante. 

Tem a palavra o Vereador José Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, lembro de ter compartilhado há 

alguns anos, quando membro desta Comissão fui, que a realização das audiências públicas 
estabelecia um mínimo para a sua efetivação. Um dos elementos fundamentais era uma 
necessidade imposta pela direção dos trabalhos de que as matérias apresentadas para a 
audiência pública tivessem, no mandato ou no próprio proponente, uma defesa oral da matéria. 

Imaginem só, chamamos a sociedade para um debate hoje aqui, é lógico que a 
gente não ganhou ritmo ainda, portanto, ainda não conseguimos chamar a sociedade para 
participar, mas não conseguimos nem apresentar a matéria que pretendemos receber 
sugestões. 

A sugestão que quero fazer ao nosso Vice-Presidente, Presidente em exercício, é 
que realizemos o dia de hoje conforme tem sido a prática mais recente. Independentemente ter 
sustentação oral a audiência pública se realiza, embora ela não contribua em nada no 
processo legislativo. ,Porque somos ,incapazes de apresentar à sociedade a matéria e somos 
incapazes de receber contribuições. 

Mas que 'a gente paute'na nossa reunião subsequente a esta, que é a reunião 
ordinária da Comissão, um procedimento mínimo para a nossa audiência pública, para que a 
gente não traduza a audiência pública num mero formalismo: ela foi convocada, publicou em 
diário oficial, abriu a sessão, fechou a sessão e aconteceu. Mas, de fato, a contribuição que a 
sociedade é capaz de nos dar também fica no âmbito do formalismo material. No caso das do 
dia de hoje, do papel vazio. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — Estou de pleno acordo, Vereador Police 
Neto, vamos apresentar esse assunto na reunião ordinária, acho importantíssimo, até porque a 
discussão do mérito na Política Urbana é geralmente polêmica e que envolve muito a 
sociedade. 

Portanto, os temas que, passam por aqui realmente devem ser tratados dessa 
forma. Vamos levar para a sessão ordinária às 13h. 

• O SR. JOSÉ POLICE NETO — As primeiras matérias, nobre Vereador, a um, dois, 
três, quatro e cinco são primeiras audiências públicas, portanto teremos a oportunidade em 
segunda audiência pública realizar. -As outras, duas matérias são de V.Exa., sei que fará a 
sustentação oral, então estou tranquilo quanto ao mínimo que realizaremos nas duas matérias 
que V.Exa. vai apresentar.  

Temos apenas a matéria, do Vereador Adilson Amadeu, se tivermos no plenário 
sendo acompanhados pela equipe do Vereador seria importante a presença dele, mais três 
matérias do Vereador Davi Soares se tivermos assessores do Vereador, portanto, 
mandato representado, poderemos, nestas que são segundas audiências públicas, contar com 
uma mínima apresentação oral e quem sabe o estímulo do debate ainda no dia de hoje. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) — V.Exa. concorda na continuidade. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. N° 108 
Proc. n°01-572-2011 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF. :1008 

Não havendo manifestação no projeto 183/2012, fica encerrada a primeira 
discussão, primeira audiência. 

PL 286/2012, do Vereador David Soares. Dispõe sobre o procedimento 
administrativo do CADAN - Cadastro de Anúncios de Atividades sem Fins Lucrativos, e dá 
outras providências. 

Está aberta a discussão, não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública do Projeto 286/2012. 

PL 407/12, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu. 
Esta aberta a discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência 

pública do 407/12. 
PL 464/12, de autoria do nobre David Soares. Esta aberta a discussão. Não há 

oradores inscritos. Está encerrada a primeira audiência pública do 464/12. 
PL 8/13, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu. Esta aberta a discussão. 

Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública do PL 8/13. 
Segunda audiência. 
PL 26/96, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran. Esta aberta a discussão. 

Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública do PL 26/96. Esse projeto, seria 
interessante, depois, pedir que retorne ao nobre Vereador Wadih Mutran, para que possamos 
não estar sobrepondo as regras da Covisa em São Paulo, que já prevê a mesma situação nos 
termos da vigilância sanitária no Município de São Paulo. Gostaria de que prosperasse o 
projeto uma vez que isso já é regra na Covisa. O projeto é de 96. 

O SR. 	 - Portanto posterior ao nosso Código Municipal. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - De 2003. Não é isso? 
O SR. 	 - Exatamente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - PL 37113, de autoria do nobre Vereador 

Adilson Amadeu. Esta aberta a discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a 
audiência pública ao PL 37/13. 

- Assume a Presidência o nobre Vereador José Police Neto. 
• O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) - PL 69/11, de autoria do nobre 

Vereador Paulo Frange. Essa lei trata do Polo Gerador de Trafego. Lei essa iniciada nesta 
Casa Legislativa, portanto de autoria dos parlamentares que integravam à época a Comissão 
de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia. 

• Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE- Sr. Presidente, Sras e Srs. esse assunto que nos trás a 

propositura surgiu, de uma visitação em locais onde os CEUs foram implantados. 
Historicamente, foram implantados exatamente onde havia uma exclusão muito grande social. 
Portanto não havia piscinas, teatros, cinemas, não havia nenhum equipamento de educação ,de 
porte para a região. Naquela ocasião, o Brasil vivia outro momento econômico, quando ',os 
primeiros CEUs foram implantados na Cidade de São Paulo. Apenas foram inseridos nesses 
espaços e nada mais, ao longo do tempo, com financiamentos de veículos 1.0, e os 
financiamento de longa duração essa população passou a ter veículos e o que observamos, ino 
ano que apresentamos esse projeto, 2011, foi que acompanhando uma boa parte deles, ' o 
número de veículos no entorno aumentou demais, a quantidade de acidentes multiplicou e 
eles, sim, se transformaram em poios geradores de tráfego, como é por exemplo, uma escola 
privada de grande porte com é uma Universidade. Não nos mesmos volumes, mas trata-se de 
um polo gerador de ;trafego com certeza. Essas obras já estão implantadas. Como são de 
propriedade de doMínio do Município, sugerimos, no seu Art. 2°, que passasse a utilizar de 
recurso do Fundo ,1V1Unicipal de Desenvolvimento de Transito, lei de minha autoria, que está 
valendo desde 2010, que temos hoje no caixa mais de 900 milhões do dinheiro arrecadado das 
multas e que são especificamente destinados para policiamento, fiscalização, engenharia de 
campo, engenharia de tráfego e policiamento, pudéssemos utilizar desses recursos para 
recompor esses espaços onde os 'CEUs estão inseridos. Levei técnicos da Engenharia de 
Tráfego, eles realmente têm tentado remendar o que há por perto, colocam um semáforo, mas 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FL. N° 109 
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aí congestiona atrás, tentam fazer uma lombada em algum lugar, mas continuam tendo 
problemas. Ou seja, deveríamos tratar todas essas áreas com um projetinho para cada urna 
com polo gerador de tráfego e ver exatamente o que o Município pode fazer para evitarmos 
esses acidentes. 

Foi muito bem acolhida essa discussão entre os técnicos da CET, mas eles não 
podem fazer nada exceto se aprovarmos uma mudança nessa situação. Não vamos ferir o 
artigo 320 do Código Nacional de Trânsito, estamos destinando recursos especificamente para 
as finalidades previstas nesse artigo. Encontramos essa solução para tentar financiar essa 
mudança, mesmo que instalados. E também prevê o projeto que, nos futuros CEUs, possamos 
tratá-los como poios geradores de tráfego que são. Nenhum dos CEUs tem menos de 1.800 
alunos, então o volume circulante não é pequeno e nem sempre as crianças chegam a pé. 
Essa é a razão pela qual apresentamos esse projeto. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Antes de encerrar os trabalhos quero 

dar uma contribuição. Sou absolutamente favorável à alteração preconizada pelo Vereador 
Paulo Frange, proponente da matéria que acresce a alínea "i" ao artigo 2°, para prever 'os 
estudos de polo gerador para equipamentos de educação unificados, e também imaginando 
qual o recurso que vai ser utilizado para esta finalidade. 

Ao tratar de recursos quero fazer uma sugestão para reflexão do proponente, se 
não é hora de retirarmos a restrição, a limitação imposta pela lei de 5% do valor da obra para 
as outras atividades, -  que são atividades econômicas. Essa limitação tem se mostrado pouco 
eficiente quando o impacto do polo é superior e nós acabamos por definir uma regra, àquela 
época, que merecia — corno esta merecendo neste momento — uma avaliação por parte desta 
Comissão. . 

É notório, neste momento, que o esforço para aproveitamento máximo de cada 
centímetro quadrado que a Cidade tem, ocasiona uma necessidade de melhoria não só Ino 
sistema viário para circulação de• automóveis, mas vai também definir em alguns 
empreendimentos um investimento, .direto em transporte público coletivo, motivo pelo qual 
poderíamos, via Comissão, oferecer, a esta propositura a reflexão para que a limitação hoje 
imposta de 5% seja; excluída ,e que possamos também reconhecer a necessidade de, ao 
reconhecer polo 'gerador détráfegO:` i  também permitir investimentos na área de transporte 
público coletivo, que muitas Vezes ,pode ser uma solução mais barata, mais eficiente e que 
aponte para a sustentabilidade dá Cidade, mas quero conferir o nosso apoio incondicional à 
matéria apresentada Pelo Vereador Paulo Frange. 

O SR. PAULO FRANGE Vereador Police Neto, respondendo, acho que é legítimo 
porque quando criamos o fundo, era Fundo Municipal do Desenvolvimento de Trânsito e 
Transporte. Então,, depois do substitutivo do Governo ficou só desenvolvimento de trânsito, 
mas é importante .lembrar essa situação. Acho que podemos fazer o substitutivo aqui, até 
porque além desses Veículos, pop lulares que frequentam essas unidades, o transporte público 
se faz absolutamente necessário. 

Portanto, se a Comissão' de Política Urbana puder oferecer um substitutivo para 
que possamos contemplar essa situação, nada mais do que justo, até porque completa uma 
ansiedade da própria ,região em que está sendo tratado esse assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Police Neto) — Não temos inscritos, portanto, vamos 
dar por encerrada a audiência pública ao projeto de lei 69/2011, de autoria do Vereador Paulo 
Frange. • , 

Passo a palavra ao Presidente titular dos nossos trabalhos, porque a próxima ■ 	• 

anúncio neste momento Projeto de Lei 572/11, de autoria do Vereador Paulo Frange, do PTB. 
audiência publica 	também matéria de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, a qUal 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação, no site oficial da Prefeitura, do relatório de 
avaliação de obras de arte localiZ'ados 'no município de São Paulo e dá outras providências. 

' 	Tem a 'Palavrat 'o 'proponente, nobre Vereador Paulo Frange, para sua sustentação 
oral' ' 
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O SR. PAULO FRANGE - Senhoras e senhores, nobre Vereador Police Neto, este 
projeto também veio em decorrência de uma provocação dos assistentes que ouvimos ao 
longo dos tempos. Algumas obras de artes são noticiadas como ---trirrcadãs, caindo ou gerando-
acidentes na cidade de São_Paule. 

Pe-rcebémos que "o temos um plane amento sara conse a - _ • s nos - 	s 
de arte. Por conta disso, traba amos com urgências. Apagamos um incêndio quando . há 
'alguma situação que gera notícia. 

A propositura tem como finalidade rieceber-un~ário r_uma_a lia - o cva_____ça_ jlasobr___Las 
de arte dacidaciec_,Ie São-Paulo,-com-riscim a cinco,para_que possamos ter, inclusive 
nesta -Casa; -e disponibilizado no site-da_Prefeitura, acesso a informações soble_a_r_eal situação 
delas:---Sabemos que algumas das obras da cidade de São Paulo ainda correm risco, i há 
problemas, e poderíamos passar a acompanhá-las. Com  isso, poderíamos cobrar o ExecutiVo, 
e essas obras poderiam ser objeto de emendas parlamentares. Muitas vezes são alterações 
pequenas, de risco pequeno, que se transformam, no decorrer de um ano para outro, em 
situações mais delicadas. 

A ideia é tratar preventivamente, cuidar dos nossos bens. Em grande parte da 
atividade privada - indústria, comércio e até mesmo hospitais - hoje é moderno alocar um 
recurso de até 2,5% do valor do empreendimento privado para que, ao longo do ano, vá se 
fazendo_manutenções periódicas, até que se tenha a conservação permanente do bem 
privado. Na área pública, percebemos que isso não ocorre. Só fazemos uma nova reforma 
quando está para cair; é uma situação delicada. Com  esse acompanhamento via site, teríamos 
a sociedade informada de riscos de um a cinco na dependência da avaliação técnica da 
Prefeitura. 

'Essa é a propositura. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) - Só lembrar a todos que nos 

acompanham que as obras de arte tratadas pelo Vereador Paulo Frange neste projeto são 
obras de arte viárias. Portanto, não vamos imaginar que são obras plásticas, são obras que 
"-~Lo_deslocarnento_das_pessoas pelo tecido urbano. 

Esse projeto conta com nosso apoio. Quero—p-e7guntar à nossa equipe técnica se há 
inscritos. Como não há inscritos, está encerrada a segunda audiência pública ao projeto de lei 
572/2011, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
divulgação no site oficial da Prefeitura do relatório de avaliação das obras de arte localizadas 
no município de São Paulo e dá outras providências. 

' 	Passo a palavra ao nosso Vice-Presidente, Presidente em exercício, nesta 
audiência pública. 

- Assume a presidência o Sr. Paulo Frange. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Passemos à apreciação do item 10 da 

pauta, PL 264/2012, do nobre Vereador David Soares, que dispõe sobre a criação do programa 
de moradia sustentável e fixa outras providências. 

Indago se há Vereadores inscritos. Não há oradores inscritos. Está encerrada a 
audiência pública ao PL. 264/2012. 

PL 368/2012, do nobre Vereador David Soares. Dispõe sobre a utilização do painel 
solar nas escolas públicas mUnicipais para captação de energia solar e fixa outras 
providências. Indago se há oradores inscritos. Não há oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública a esse PL. 

Peço à Assessoria Técnica que faça contato com o nobre Vereador David Soares. 
Nós apresentamos um projeto exatamente idêntico, que tratava de escolas públicas, hospitais, 
unidades de saúde, 'todos os equipamentos públicos quando da posse da Prefeita Marta 
Suplicy, que, em visita à Suíça, ficou 'encantada de ver como um país com tão pouca energia 
tinha tanta energia solar nos equipamentos públicos. A partir de uma entrevista de S.Exa. na 
Rádio Eldorado, ficamos estimulados a apresentar uma proposta que caminhou por aqui por 
um bom tempo. Está indo para dez anos. Nesses dez anos, tivemos aprovada, recentemente, 
uma lei, o nobre Vereador Police Neto deve lembrar disso, do Executivo, que veio 
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encaminhada pelo Eduardo Jorge e tratava de matéria idêntica e já está aprovada nesta Casa. 
Portanto, precisaríamos pegar o meu projeto, que é de 2003, porque foi logo que a 

Prefeita Marta assumiu. O projeto foi aprovado pelo Executivo e mais esse, ver se não estamos 
legislando sobre a mesma matéria, se já não existe, se a lei não contempla esta nossa 
situação. E se contemplar, fica depois a critério do vereador proponente tomar as providências, 
se retira ou se prospera. 

PL 369/12, Vereador David Soares. Dispõe sobre a utilização de painel solar na 
rede Hospital Municipal para captação da energia solar e fixa outras providências. Indago se há 
oradores inscritos. (Pausa) Encerrado. Da mesma maneira foi colocada a mesma situação. 
(Pausa) 

Para que não percamos amanhã mais uma informação preciosa desta cidade, a 
semana passada, visitei o Hospital Ermelino Matarazzo. Para minha surpresa, é dotado de todo 
um sistema de energia solar, está sobre o hospital. É moderno, muito interessante. O problema 
é que não está ligado ao Hospital; e o segundo - que parece piada — é que a caldeira do 
hospital é movida a energia elétrica. Talvez seja a maior conta de energia elétrica da cidade 'de 
São Paulo, com um gigante, um painel novinho instalado sobre o teto, nunca foi ligado. 

Então, dentre as propostas e desmandos, vamos tentando encontrar uma solução. 
Lá vamos tentar achár uma saída para que faça a ligação da energia solar ao hospital e um 
boiler, que possa ser utilizado para o aquecimento, e tentar desativar as caldeiras elétricas lá 
existentes há quase 40 anos. 

Nada -  mais havendo a ser tratado, indago se mais alguém quer se manifestar. 
(Pausa). Não havendo, está encerrada, portanto, a audiência pública de projetos da pauta de 
hoje, em pi-imeira e em segunda discussão. 

• I 	1 • Tenham todos um bom dia. 
:  Muito obrigado. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 572/11. 

De autoria do nobre Vereador Paulo Frange, o presente projeto de lei dispõe sobre a 
obrigatoriedade da divulgação, no sito oficial da Prefeitura de São Paulo, do Relatório de 
Avaliação das Obras de Arte localizadas no município de São Paulo e dá outras 
providências. 

Em suma, a propositura obriga a divulgação de relatório de avaliação das obras de 
artes localizadas no município de São Paulo via internet, contendo no mínimo: nome; 
localização; data de construção; histórico de reformas; eventual ocupação e seu tipo; 
avaliação das condições de segurança; indicação de quais são as reformas e 
melhoramentos necessários; programação para realização dos serviços necessários e data 
de emissão do relatório. 

De acordo com o autor, a medida tem como objetivo, desenvolver mecanismos para 
á divulgação das condições estruturais das obras de arte localizadas no município, a fim de 
prevenir a população quanto ao risco de acidentes. 

Vistoriar uma obra é identificar as necessidades de mantê-la, estabelecer sua 
manutenção ou substituí-la, bem como oferecer subsídios técnicos para a manutenção 
preventiva ou corretiva da obra. Quem circula pelo município, nem imagina o precário 
estado de alguns dos principais viadutos, pontes e passarelas, que pode ser constatado 
pela simples observação do estado de degradação destas obras, que apresentam, em 
alguns casos, concreto deteriorado, ferragens expostas, umidade, vegetações, etc. 

A ausência de políticas e estratégias voltadas para a preservação de obras públicas 
reflete diretamente no custo dos reparos necessários para recuperar a funcionalidade, a 
segurança e a estética destas obras, bem como na segurança do usuário e nos prejuízos 
materiais e financeiros do setor produtivo. 

Desta forma, a garantia da segurança, de maior vida útil e desempenho satisfatório 
a obra de arte, tanto rio aspecto estrutural, como no funcional, somente será obtido através 

de uma adequada manutenção, que faz parte de um amplo processo de gestão, que passa 
pelo diagnóstico, formulação e implementação de medidas necessárias para conservação 
destas obras. Para tanto se faz necessário o estabelecimento de procedimentos técnicos, 
realizados periodicamente, que forneçam dados sobre o estado da obra num determinado 
instante. 

Na maioria dos casos, os programas de conservação de obras definem níveis de 
vistorias a serem realizadas que se distinguempor sua finalidade, por sua frequência, pelos 
equipamentos materiais e meios humanos utilizados em sua realização 

O diagnóstico sobre o comportamento atual da obra e a indicação de futuras 
intervenções deve ser consubstanciado em relatório objetivo, que atenda sua finalidade e 
apresente linguagem técnica adequada, de forma a facilitar o entendimento por parte da 
sociedade a respeito das condições das obras, devendo ser adotado, no rnínimo, os 
principais itens recomendados pelas normas técnicas oficiais para confecção do relatório, 
conforme especificidade da obra. 
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Neste sentido, a proposição com os ajustes que consideramos necessários, 
contribuirá para divulgar o estado de conservação das obras de arte de domínio municipal, 
possibilitando que a população se previna de eventuais acidentes. 

Face ao exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão examinar, somos 
Favoráveis à aprovação deste projeto de lei, na forma do Substitutivo ora proposto. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 572/11. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação, no site oficial da 
Prefeitura de São Paulo, do Relatório de Avaliação das Obras de 
Arte Especiais de domínio municipal e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Artigo 1° Fica o poder executivo obrigado a divulgar, em seu site oficial, o Relatório de 
Avaliação das Obras de Arte Especiais de domínio municipal. 

Parágrafo único. Para os fins desta lei, definem-se como obras de arte especiais as pontes, 
viadutos, passarelas, elevados, muros de arrimo, túneis e similares. 

Artigo 2° O Relatório de Avaliação das Obras de Artes Especiais deverá ser objetivo e 
apresentar linguagem técnica adequada, devendo conter os seguintes itens: 

- identificação da obra: tipo, dimensões, denominação, localização, responsável pela 
construção e data da conclusão da obra; 

II - registro das observações de campo: estado dos principais elementos relacionados à 
• segurança e durabilidade da obra, data e responsável técnico pela vistoria; 

• III - histórico das intervenções realizadas; 

IV - informações sobre provável ocupação da área de domínio da obra: tipo de ocupação, 
intensidade, data e tipo de permissão; 

V - parecer final com avaliação das condições de segurança; 

VI - recomendações; 

VII -- previsão ,para a realização dos serviços de manutenção e recuperação recomendados; 

VIII — documentário fotográfico; 

IX — informações gerais: data e responsável técnico pela elaboração ou atualização do 
relatório 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no inciso V deste artigo, classificam-se 
condições de segurança e durabilidade da obra nos seguintes graus de risco: 

I — nivel 1: obra sem problemas, não há danos nem insuficiência estrutural; 

II — nível 2: obra sem problemas importantes, há alguns danos, mas não há sinais de que 
estejam gerando insuficiência estrutural; 

2 de 3 
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III — nível 3: obra potencialmente problemática, há danos gerando alguma insuficiência 
estrutural, mas não há sinais de comprometimento da estabilidade da obra; 

— nível 4: obra problemática, há danos gerando significativa insuficiência estrutural, 
orem não há ainda, aparentemente, um risco tangível de colapso estrutural; 

— nivel 5: obra crítica, há danos gerando grave insuficiência estrutural, o elemento em 
questão encontra-se em estado crítico, havendo um risco tangível de colapso estrutural. 

Artigo 30  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 

Artigo 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em (2e9-5-020/3 

ANDRE MA ARAZZ 
reside te 

ALTO SIL NO 	 NELO RODOLFO 

.Sousa 
GP-12 

17. RELCOM 
17- 00934/2013 
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PL 572-2011 

16- PAR 
16- 01475/2013 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°572/2011. 

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pelo Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 

divulgação, no site oficial da prefeitura de São Paulo, de "Relatório de Avaliação das Obras de Arte" 

localizadas no município de São Paulo, e dá outras providências. 

Nos termos da propositura, as obras de arte se referem às finalidades estruturais, que permitem o 

410 deslocamento das pessoas pelo tecido urbano, por exemplo, "as pontes, viadutos, passarelas, túneis, muros 

de arrimo, e passagens subterrâneas". Assim, o referido relatório deverá apresentar as seguintes 

informações: 

• Nome da Obra de Arte; 

• Localização; 

• Data de construção; 

• Histórico das reformas ou melhorias executadas; 

• Se possui ocupação e qual o tipo de ocupação. 

• Avaliação das condições do segurança, apontando qual é o grau de risco de possíveis acidentes, onde 1 (um) 

define-se como "baixo potencial de risco de acidentes" e 5 (cinco) define-se como "grande potencial de risco 

de acidentes"; 

• Indicação de quais são as reformas e/ou melhoramentos necessários à obra de arte; 

• 
• Data prevista para reforma ou melhoramento da obra de arte; 

• Data de atualização do Relatório emitido. 

O Autor informa que a iniciativa permitirá informar à população sobre a condição das condições estruturais 

das pontes, viadutos, passarelas e túneis. Desta forma, poderá se precaver diante daqueles com maior risco 

de acidente, citando reportagem de revista semanal, apontando a queda de pedaço de concreto sobre 

motorista que trafegava sob o viaduto Olavo Fontoura. 

A fim de verificar a existência de despesas públicas para a implementação do referido projeto de lei, a 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa encaminhou pedido de informações ao 

Executivo. A exposição do Executivo foi contrária à aprovação do projeto, argumentando existir vício de 

iniciativa. A exposição também se mostrou contrária à divulgação de informação das condições de 

segurança por meio de indicadores de risco, pois entendeu que a situação das obras é dinâmica e pode não 

refletir a exatidão das situações das obras. Ainda assim, informou que parte da proposta inserida no projeto 

de lei já se encontra em desenvolvimento, por meio de mapeamento e cadastramento das Obras de A 

Especiais da cidade, além disso, entendeu que o referido projeto não acarreta novas despesas ao executivo. 

17- RELCOM 
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RF. 

rreira 
SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 1/6 

PL 572-2011 

Deste modo, a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela 

LEGALIDADE nos termos do SUBSTITUTIVO que a redação da propositura à técnica de elaboração 

legislativa contida na Lei Complementar Federal n° 95/1998. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente realizou as audiências públicas 

regimentais previstas e elaborou parecer FAVORÁVEL nos termos de SUBSTITUTIVO que complementa 

o tipo de informação publicada sobre as obras de arte no site da Prefeitura nos seguintes termos: 

I - identificação da obra: tipo, dimensões, denominação, localização, responsável pela construção e data da 

conclusão da obra; 

II - registro das observações de campo: estado dos principais elementos relacionados à segurança e 

durabilidade da obra, data e responsável técnico pela vistoria; 

III - histórico das intervenções realizadas; 

IV - informações sobre provável ocupação da área de domínio da obra: tipo de ocupação, intensidade, data e 

tipo de permissão; 

V - parecer final com avaliação das condições de segurança; 

VI- recomendações; 

VII — previsão para a realização dos serviços de manutenção e recuperação recomendados; 

VIII — documentário fotográfico; 

IX— informações gerais: data e responsável técnico pela elaboração ou atualização do relatório 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no inciso V deste artigo, classificam-se as condições de segurança e 

durabilidade da obra nos seguintes graus de risco: 

1— nível 1: obra sem problemas, não há danos nem insuficiência estrutural; 

II — nível 2: obra sem problemas importantes, há alguns danos, mas não há sinais de que estejam gerando 

insuficiência estrutural; 

III — nível 3: obra potencialmente problemática, há danos gerando alguma insuficiência estrutural, mas não há 

sinais de comprometimento da estabilidade da obra; 

IV— nível 4: obra problemática, há danos gerando significativa insuficiência estrutural, porém não há ainda, 

aparentemente, um risco tangível de colapso estrutural; 

V — nível 5: obra crítica, há danos gerando grave insuficiência estrutural, o elemento em questão encontra-se 

em estado crítico, havendo um risco tangível de colapso estrutural. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	 ?'""  

'Drocesso n 	5? e( 

Apare 	reira 

RF. 1 	SGP-12 

PL 572-2011 

Em face do exposto, a Comissão de Administração Pública é favorável à propositura nos termos do 

SUBSTITUTIVO da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, pois considerando a 

importância de se informar aos munícipes as condições das obras de arte nos termos especificados na 
r,t1 ng "..~J 

propositura, a iniciativa reveste-se de relevante interesse público. 

1, 1í ,3, 1143 
5 0 r 	.15-; 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Sala da Comissão de Administração Pública, em a /. o g 

GILSON 	 ETO 
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AMARA MUNICIPAL DE 

.SAO PAULO 

   

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 572/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa 
determinar ao Poder Executivo a divulgação, em seu site oficial, o Relatório de Avaliação 
das Obras de Arte localizadas no Município de São Paulo. Em síntese, a propositura 
obriga a divulgação do referido relatório, via internet, contendo no mínimo: nome, 
localização, data de construção, histórico de reformas, eventual ocupação e seu tipo, 
avaliação das condições de segurança, indicação de quais são as reformas e 
melhoramentos necessários, programação para realização dos serviços necessários e 
data de emissão de relatório. Na sua justificativa, o nobre Autor ressalta que a medida 
tem como objetivo desenvolver mecanismos para a divulgação das condições estruturais 
das obras de arte localizadas no município, a fim de prevenir a população quanto ao risco 
de acidentes. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade, com substitutivo, a fim de adequar o presente projeto de lei à 
melhor técnica de elaboração legislativa. 

Com vistas ao aprimoramento do projeto, em particular visando classificar as 
condições de segurança e durabilidade da obra em diferentes graus de risco, a colenda 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou parecer favorável, 
com substitutivo ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a 
despesas de sua execução serão co s por 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o pare 
Política Urbana, Metropolitana e Meio 
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termo 
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